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PROCESSO 10983.910343/2018-59

ACORDAO 1402-007.060 — 12 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 13 de agosto de 2024

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE GOPOWER & AIR LOCAGAO DE EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA.
RECORRIDA FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Periodo de apuracdo: 01/04/2014 a 30/06/2014
SALDO NEGATIVO. IRPJ. RETENCOES DE PERIODOS ANTERIORES.

As retengdes de imposto constituem-se em antecipa¢bes do devido e
devem integrar a determinacdo do saldo a pagar ou a restituir (saldo
negativo) ao final do periodo em que efetuada a retencdo, ndo sendo
passiveis, isoladamente, de restituicdo ou compensacdo. As retencoes de
imposto efetuadas num determinado periodo ndo podem integrar o saldo
negativo de IRPJ de periodos subsequentes.
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Paulo Mateus Ciccone - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Mauritania Elvira de Sousa Mendonga - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Alexandre labrudi, Catunda,
Mauritania Elvira de Sousa Mendonca, Rafael Zedral, Ricardo Piza di Giovanni, Alessandro Bruno
Macedo Pinto, Paulo Mateus Ciccone (Presidente).
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
			 Período de apuração: 01/04/2014 a 30/06/2014
			 
				 SALDO NEGATIVO. IRPJ. RETENÇÕES DE PERÍODOS ANTERIORES.
				 As retenções de imposto constituem-se em antecipações do devido e devem integrar a determinação do saldo a pagar ou a restituir (saldo negativo) ao final do período em que efetuada a retenção, não sendo passíveis, isoladamente, de restituição ou compensação. As retenções de imposto efetuadas num determinado período não podem integrar o saldo negativo de IRPJ de períodos subsequentes.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
		  (documento assinado digitalmente)
		 Paulo Mateus Ciccone - Presidente
		 (documento assinado digitalmente)
		 Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça - Relatora
		 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Alexandre Iabrudi, Catunda, Mauritânia Elvira de Sousa Mendonca, Rafael Zedral, Ricardo Piza di Giovanni, Alessandro Bruno Macedo Pinto, Paulo Mateus Ciccone (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de recurso voluntário contra acórdão de nº 107-023.544, de 213 de julho de 2023, da 3ª Turma da DRJ07, que julgou a manifestação de inconformidade parcialmente procedente para reconhecer em parte o valor de  R$ 1.175,72, a título de retenção na fonte (Saldo negativo de IRPJ do 2º Trimestre de 2014). 
		 Por economia processual e por entender suficientes as informações constantes no Relatório do r. acórdão, passo a transcrevê-lo abaixo:
		 “DESPACHO DECISÓRIO 
		 O presente processo trata de Manifestação de Inconformidade contra o Despacho Decisório (DD) com número de comunicação 2558631, emitido em 10/01/2019, referente ao crédito demonstrado no PER/DCOMP nº 34417.57838.301014.1.3.023774. 
		 2. Os valores das parcelas de composição do crédito informado no PER/DCOMP e os valores confirmados foram assim discriminados no Despacho Decisório:
		 /
		 3. O tipo do crédito utilizado é Saldo negativo de IRPJ do 2º Trimestre de 2014. Conforme ECF, o valor desse saldo negativo seria igual a R$ 140.373,58 e no PER/DCOMP seria R$ 140.373,78. No despacho, foi reconhecido R$ 0,00. 
		 4. O enquadramento legal pode ser visto no campo próprio do despacho decisório e o detalhamento das parcelas confirmadas encontra-se no documento intitulado “Despacho Decisório - Análise de Crédito” a seguir reproduzido:
		 /
		 5. O interessado teve ciência do Despacho Decisório 27/02/2019, por meio do Edital Eletrônico publicado em 12 de fevereiro de 2019, conforme pode ser visto no Histórico de Comunicação a seguir reproduzido:
		 /
		 MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE 
		 6. O interessado apresentou Manifestação de Inconformidade com suas razões de discordância, pugnando pela reforma do DD, alegando em síntese que: 
		 a) “é pessoa jurídica de direito privado, que, nos termos de seu contrato social, se dedica a locação de máquinas e equipamentos voltados a geração de energia para estabelecimentos industriais, dentre outros, tais como geradores, bem como a prestação de serviço de manutenção em equipamentos desta mesma natureza” 
		 b) ” realizou sua apuração dos valores devidos a título de Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) no ano calendário de 2014, de forma trimestral e com base na sistemática do Lucro Presumido, conforme registro 0010, constante de sua Escrituração Contábil Fiscal (ECF) retificadora transmitida em 25.07.2016 (DOC. 04)”; 
		 c) “auferiu receitas decorrentes apenas de (i) aplicações financeiras; e (ii) locação de máquinas e equipamentos para a Amazonas Distribuidora de Energia S.A. (Amazonas Energia), conforme faturas anexadas ao presente recurso (DOC. 06), cujo resumo segue abaixo”:
		 /
		 d) “as receitas decorrentes das faturas acima listadas foram contabilizadas na demonstração do resultado do 2º trimestre de 2014 da Recorrente e devidamente informadas na ECF, conforme Registro P 150 (demonstração do resultado), abaixo copiado”:
		 /
		 e) “ele se pode afirmar em relação às receitas financeiras auferidas que foram contabilizadas na demonstração do resultado do 2° trimestre de 2014 como receitas não operacionais e devidamente informadas na ECF, conforme Registro P 150 (demonstração do resultado), abaixo copiado”:
		 /
		 f) “no que se refere às retenções efetuadas pela Amazonas Energia, segue abaixo relação de faturas (DOC. 07), e seus respectivos valores, bem como os valores retidos à título de IRPJ, os quais perfazem o montante de R$ 464.374,54 (quatrocentos e sessenta e quatro mil trezentos e setenta e quatro reais e cinquenta e quatro centavos)”:
		 /
		 g) “Não obstante não ser de responsabilidade da Recorrente a comprovação do recolhimento dos valores retidos pela Amazonas Energia à Receita Federal do Brasil (RFB), foram obtidos junto ao seu cliente os DARFs que comprovam tal recolhimento (DOC. 08), para que não reste quaisquer dúvidas sobre a existência e procedência do seu crédito e a correlação dos DARFs com cada fatura emitida pela Recorrente consta da última coluna da planilha acima.”
		 h) “Em adição às retenções promovidas sobre o valor recebido pela locação de seus geradores, a Recorrente ainda foi submetida a retenção de rendimentos auferidos por meio de aplicação financeira de renda fixa (CDB), conforme demonstrativo da movimentação de tais investimentos gerados pela própria instituição financeira (DOC.09).” 
		 i) “Ou seja, por ocasião do pagamento das faturas acima listadas foram efetuadas as respectivas retenções dos tributos destacados, inclusive do IRPJ, bem como a retenção do IRPJ incidente sobre as receitas de aplicação financeiras, conforme demonstrado pelo livro razão (DOC.10) combinado com a análise do extrato bancário (DOC.11) da Recorrente, que comprova o recebimento do valor líquido das faturas listadas acima.”
		 Por sua vez, a 3ª Turma da DRJ07 julgou a manifestação de inconformidade, parcialmente procedente, para reconhecer em parte o valor de R$ 1.175,72, a título de retenção na fonte do IRPJ sobre receitas financeiras. 
		 Inconformada, a Recorrente apresentou recurso voluntário aduzindo o seguinte:
		 “(...)
		 3. DO DIREITO – DAS RAZÕES PARA O RECONHECIMENTO INTEGRAL DO CRÉDITO INFORMADO NOS PEDIDOS DE COMPENSAÇÃO
		 3.1. DA POSSIBILIDADE DE AS RETENÇÕES EFETUADAS NAS NOTAS FISCAIS 43 A 66 COMPOREM O SALDO NEGATIVO APURADO NO 2º TRIMESTRE DE 2014
		 DO PRINCÍPIO DA VERDADE MATERIAL
		 3.1.1. Sabe-se que o saldo negativo do IRPJ é verificado ao final de cada período de apuração, seja trimestral ou anual, através da contraposição do IRPJ devido e dos valores antecipados/recolhidos ao longo do ano calendário, identificando-se, assim, se houve pagamento excedente do imposto. Nos termos do art. 6º, § 1º, II da Lei nº 9.430/1996, esse “excesso” configura indébito passível de compensação ou restituição: (...)
		 3.1.2. A Instrução Normativa IN RFB nº 1.300/2012 – vigente na época dos fatos geradores sob exame e que regulamentava a matéria - dispunha sobre a possibilidade de compensação do saldo negativo: (...)
		 3.1.3. No caso, trata-se de pedidos de compensação em que a Recorrente utilizou como crédito saldo negativo de IRPJ relativo ao 2º Trim./2014, composto por diversas retenções promovidas pelos tomadores dos serviços prestados. Mas parte dessas retenções não foram reconhecidas pela autoridade administrativa julgadora.
		 3.1.4. Como bem pontuado pelo v. acórdão recorrido, o ponto controvertido não reside na retenção propriamente dita, nem tampouco no recolhimento do imposto pela fonte pagadora, mas sim, porque parte do direito creditório seria composta por retenções efetuadas em datas anteriores ou posteriores ao 2º Trim./2014, de modo que não poderiam integrar regularmente o crédito informado nas compensações. Eis o trecho pertinente do voto condutor do acórdão nº 107-023.544:
		 /
		 3.1.5. Com o devido respeito, o entendimento adotado pelo v. acórdão merece reforma, eis que, a questão relativa ao aproveitamento de crédito referente a retenções registradas em período anterior e/ou posterior àquele que se refere à emissão da nota fiscal/ prestação do serviço pode e deve ser relativizada.
		 3.1.6. A jurisprudência deste E. Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF é firme no sentido da possibilidade de flexibilização da escrituração das retenções do IRPJ, nas seguintes hipóteses:
		 i) as despesas/ retenções sejam comprovadas;
		 ii) as despesas/ retenções não tenham sido apropriadas em períodos anteriores;
		 iii) ausência de redução ou o diferimento do imposto.
		 3.1.7. Nesse sentido:
		 “ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ)
		 
		 Ano-calendário: 2001
		 DEDUTIBILIDADE DE DESPESAS OPERACIONAIS. COMPROVAÇÃO DO DISPÊNDIO É REQUISITO INAFASTÁVEL.
		 Independentemente de sua natureza (se necessárias ou usuais), somente serão dedutíveis as despesas efetivamente comprovadas por meio de documentação hábil e idônea.
		 GLOSA. EQUÍVOCO NO REGISTRO DA DESPESA. DESRESPEITO AO REGIME DE COMPETÊNCIA. DEDUTIBILIDADE.
		 Na apuração do imposto de renda, o desrespeito ao regime de competência na escrituração de despesa NÃO AFASTA A SUA DEDUTIBILIDADE QUANDO NÃO VERIFICADAS AS HIPÓTESES DO ART. 273 DO RIR/99, quais sejam, redução ou postergação de pagamento do imposto. Assim, as despesas comprovadas incorridas e não apropriadas ao resultado em períodos anteriores, podem ser deduzidas mesmo após o período de competência. [...].”(Processo Administrativo nº 19515.003316/2005-02, Acórdão nº 1302-004.990, 3ª Câmara, 2ª Turma Ordinária, julgado em 10.11.2020 - grifos da Recorrente)
		 ***
		 “REGIME DE COMPETÊNCIA. POSTERGAÇÃO DE DESPESAS
		 De acordo com o art. 6º do Decreto-lei 1.598/77, a inobservância do regime de competência não autoriza a exigência de IRPJ e CSLL, caso não sejam apurados tributos pela Fiscalização, após a recomposição das bases de cálculo correspondentes aos anos calendários em que se verificou inexatidão quanto ao período-base de escrituração.
		 REGISTRO CONTÁBIL. DESPESA. DEDUTIBILIDADE CONDICIONADA AO ANO-CALENDÁRIO DE REGISTRO.
		 Não há em nosso sistema tributário norma que condicione a dedutibilidade da despesa ao ano-calendário de seu registro contábil, nem a sua contabilização diretamente a contas de patrimônio líquido. Ou seja, não há norma que obrigue o contribuinte a registrar a despesa contabilmente para excluí-la da apuração do lucro real no LALUR, no ano da sua exclusão.” (Processo Administrativo nº 19515.723149/201311, Acórdão nº 1401001.732, 4ª Câmara, 1ª Turma Ordinária, julgado em 04.10.2016 - grifos da Recorrente)
		 “ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA IRPJ Ano calendário: 2010. REFIS LEI 11941/09. DEDUTIBILIDADE. REGIME DE COMPETÊNCIA.
		 Considerando que a consolidação do parcelamento da Lei n.11.941/2009 realizou-se no ano seguinte o direito à dedução deu-se apenas no ano-calendário de 2010. O desrespeito ao regime de competência somente configura fundamento para a constituição do crédito tributário quando dele decorra postergação de pagamento de tributo. (CARF, Acórdão nº 1402-002.343. Processo nº 19515.720295/2015-57. Primeira Seção, 4ª Câmara, 2ª Turma Ordinária. Julgado em 05.10.2016 – grifos da Recorrente) Trecho do voto:
		 “[...]
		 Ademais, impende registrar ainda, conforme reconhecido na decisão de primeira instância, que não há demonstração alguma de falta ou redução no pagamento de tributos em ano anterior que teria sido pago no ano de 2010, nem mesmo demonstrativo de cálculo de tributo postergado no auto de infração. Oportuno se faz transcrever, como razões de decidir, trecho da decisão a quo: na verdade, se uma despesa deixa de ser deduzida em ano precedente, para ser deduzida em ano futuro, em princípio, ocorre a antecipação do imposto e não a postergação, a despesa de 2002 reduziria o IRPJ e CSLL daquele ano, mas deixou de ser deduzida, só vindo a reduzir o IRPJ e CSLL de 2010. Não houve postergação de imposto. (grifos da Recorrente)
		 3.1.8. Em recente julgamento, realizado em abril/2023, este E. CARF reconheceu o direito creditório de contribuinte em caso de tributação em período de apuração anterior à retenção na fonte, vez que comprovadas as retenções, in verbis:
		 “ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ) 
		 Período de apuração: 01/07/2003 a 30/09/2003 
		 PER/DCOMP. DIREITO CREDITÓRIO. IRRF. SÚMULAS CARF NºS 80 E 143. 
		 Na apuração do IRPJ, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto. A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiário na apuração do imposto de renda devido não se faz exclusivamente por meio do comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos.
		 DIFERENÇA DIPJ X DIRF. RECEITA FINANCEIRA. REGIME DE CAIXA X REGIME DE COMPETÊNCIA. 
		 Havendo o sujeito passivo comprovado que as receitas financeiras foram tributadas pelo regime de competência em período anterior à retenção na fonte de IRPJ, que ocorre pelo regime de caixa, é de se reconhecer o direito creditório pleiteado.” (Processo Administrativo nº 10880.903096/2011-16, Acórdão nº 1003-003.573, 3ª Turma Extraordinária, 1ª Seção de Julgamento, julgado em 05.04.2023 - grifos da Recorrente)
		 Trechos do voto: ti “Conforme já relatado, trata-se de discussão acerca da homologação parcial do(s) PER/DCOMP(s) vinculado(s) ao saldo negativo de IRPJ apurado no 3º trimestre do ano calendário de 2003.
		 Isso porque a DRJ não reconheceu parcela do crédito em discussão sob o argumento de que a Recorrente não teria comprovado a retenções sofridas e sob o argumento de que não houve o oferecimento à tributação da integralidade da receita para a utilização de crédito relativo a saldo negativo de IRPJ em questão.
		 [...]
		 Mas, diferentemente do que restou consignado pela DRJ, o montante de R$ 142.395,21, atinente ao IRRF incidente sobre receita financeira de R$ 711.976,05, poderia sim compor a base de saldo negativo do IRPJ/2003, pois é incontroversa a retenção sofrida pela Recorrente, conforme faz prova o informe de rendimentos emitido pela fonte pagadora (e-fls. 71), bem como pelo fato de o acórdão recorrido não ter levado em conta que que as receitas financeiras são apropriadas mensalmente, mediante a adição desses valores ao resultado do sujeito passivo, em atendimento ao regime de competência.
		 Em outras palavras, a questão é que as receitas foram reconhecidas pelo REGIME DE COMPETÊNCIA, sendo parte delas em anos anteriores, enquanto o Informe de Rendimentos e a retenção do Imposto de Renda na Fonte ocorrem no REGIME DE CAIXA, sendo inequívoco que para as respectivas retenções, a Recorrente apresentou todos os comprovantes necessários à comprovação do seu direito creditório.
		 De fato, a Recorrente estava submetida ao Regime de Tributação pelo Lucro real, é isso impõe a adoção do regime de competência nos casos de imposto de renda retido na fonte de rendimentos de aplicações financeiras, em consonância com a legislação de regência.
		 Contudo, o que ocorre é que a Recorrente contabiliza e tributa o rendimento total de aplicações financeiras por mês, conforme o regime de competência, ao contrário do Banco que apesar de declarar mensalmente o rendimento tributável, somente o faz sobre o rendimento auferido por ocasião da alienação, resgate ou cessão do título ou aplicação em cumprimento ao regime de caixa, a diferença apontada subsiste, mas de fato é irreal e indevida.
		 Destarte, há um desacerto natural entre a apuração da DIPJ e das DIRF, uma vez que o lucro real na DIPJ é apurado pelo regime de competência e as retenções na DIRF sobre aplicações financeiras são efetuadas pelo regime de caixa.
		 A matéria é recorrente e relaciona-se ao descompasso entre o regime de competência para apuração das receitas financeiras decorrentes de determinadas aplicações, quando envolve mais de um período (ano-calendário ou trimestre), e o regime de caixa, associado ao momento em que as retenções de IRRF efetivamente ocorreram. Tal característica pode levar à divergência de apuração entre os valores das retenções na fonte, passíveis de deduzir o IRPJ a pagar daquele período, e as receitas financeiras declaradas relativamente ao período das retenções (valor oferecido à tributação).
		 [...]
		 Os autos irão retornar apenas para a continuação da análise da liquidez e certeza do crédito remanescente, considerando o saneamento do processo com a juntada de documentos para comprovar a existência do crédito.
		 [...]
		 Em assim sucedendo, voto em dar provimento parte ao recurso voluntário para fins de reconhecimento da possibilidade de formação de indébito por se referir a fato ou a direito superveniente, ante os documentos apresentados em sede recursal e aplicação. (grifos da Recorrente)
		 3.1.9. A jurisprudência acima transcrita adota como respaldo legal a redação do art. 273 do RIR/99, até então vigente, que assim dispunha:
		 “Art. 273. A inexatidão quanto ao período de apuração de escrituração de receita, rendimento, custo ou dedução, ou do reconhecimento de lucro, somente constitui fundamento para lançamento de imposto, diferença de imposto, atualização monetária, quando for o caso, ou multa, se dela resultar (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 6º, § 5º):
		 I - a postergação do pagamento do imposto para período de apuração posterior ao em que seria devido; ou II - a redução indevida do lucro real em qualquer período de apuração.” (grifos da Recorrente)
		 3.1.10. A conclusão da jurisprudência não poderia ser diferente! 
		 3.1.11. Ora, Srs., se o contribuinte não causou qualquer prejuízo ao Fisco, não faz sentido desconsiderar as retenções efetuadas – e, consequentemente o direito creditório – pelo simples fato destas terem sido contabilizadas fora do período de apuração correto.
		 3.1.12. A eventual desconsideração das retenções significa penalizar em demasiado os contribuintes que tiveram seu imposto recolhido, mas que, por outro lado, cometeram equívocos quando de sua contabilização, e, ainda, gerar o enriquecimento sem causa da União Federal.
		 3.1.13. Deve-se, nestes casos, privilegiar o princípio da verdade material.
		 3.1.14. Tal princípio busca incessantemente o convencimento da verdade que esteja mais próxima da realidade dos fatos. De acordo com ele, são considerados todos os fatos e provas novos e lícitos, ainda que não tragam benecios à Fazenda Pública ou que não tenham sido declarados.
		 3.1.15. A apresentação de provas e uma análise nos ditames do princípio da verdade material estão intrinsecamente relacionadas no processo administrativo, pois a verdade
		 material apresentará a versão legítima dos fatos, independente da impressão que as partes tenham daquela. A prova há de ser considerada em toda a sua extensão, assegurando todas as garantias e prerrogativas constitucionais possíveis do contribuinte no Brasil, sempre observando os termos especificados pela lei tributária.
		 3.1.16. A jurisprudência do CARF é categórica. (...)
		 3.1.17. Privilegiando o referido princípio, a 1ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais – CSRF, por exemplo, possibilitou a utilização de outros meios de prova admitidos pela legislação tributária, que não aqueles efetivamente exigidos em lei, para que o contribuinte pudesse comprovar a efetiva retenção do Imposto de Renda pelos tomadores de serviços, conforme se verifica do Acórdão nº 9101-004.110, in verbis:
		 “ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. Ano-calendário: 2006. COMPENSAÇÃO. SALDO NEGATIVO. RETENÇÕES DE IMPOSTO NA FONTE. COMPROVAÇÃO.
		 Na hipótese de a fonte pagadora não fornecer o comprovante anual de retenção, sua prova pode se dar por outros meios previstos na legislação tributária, para fins de apuração de reconhecimento de direito creditório. Precedentes. Acórdãos nº 9101002.876 e 9101003.437.” (grifos da Recorrente)
		 3.1.18. Vale, aqui, citar relevante trecho do voto condutor:
		 “[...] Apesar de o art. 55 da Lei nº 7.450, de 1985, dispor que sobre a necessidade de o Contribuinte possuir comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos, não se pode dizer que restaram esgotados todos os outros meios de prova possíveis.
		 Deve-se interpretar o sistema jurídico de maneira integrada, sistêmica. Inevitável deixar de constatar que o art. 170 do CTN, ao predicar sobre a exigência de liquidez e certeza do crédito tributário, não delimitou os meios de provas aptos a lastrear o pleito da Contribuinte. Na realidade, a escrituração devidamente mantida e devidamente suportada por documentos hábeis mostra-se apta a comprovar eventos econômicos e financeiros da pessoa jurídica, sendo norma positivada por meio do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 9º, §1º: [...]
		 E, se nos presentes autos, não obstante a ausência da apresentação do Comprovante de Rendimentos e de Retenção do Imposto de Renda Redo na Fonte emitido pela fonte pagadora, entendeu a decisão recorrida que restou demonstrado por outros meios de prova a liquidez e certeza do direito creditório, não há que se afastar a força probante dos documentos apresentados.
		 Mostra-se completamente irrazoável cercear o direito de defesa da parte, quando a emissão do documento Comprovante de Rendimentos e de Retenção do Imposto de Renda Retido na Fonte encontra-se fora de sua governabilidade, vez que se trata de ônus da fonte pagadora. Se não deu causa à inexistência da prova, pode a Contribuinte buscar, nos meios legais previstos, outra natureza de documentação apta a lastrear a retenção dos tributos. [...]” (grifos da Recorrente)
		 3.1.19. No presente caso, como visto, a Autoridade Administrativa analisou as retenções referentes às faturas nos 67 a 81 (locação de máquinas entre Abril/2014 a Junho/2014), reconhecendo retenções no valor de R$ 195.005,71 e R$ 1.175,72, mas, por outro lado, deixou de verificar as retenções referentes às faturas nos 43 a 66, em razão destas terem sido realizadas em período distinto do 2º Trim./2014.
		 3.1.20. Ao desconsiderar as faturas emitidas fora do 2º Trim./2014, a Autoridade Administrativa ignora as retenções no valor de R$ 269.368,82, que, à luz da mencionada jurisprudência do CARF e sob o prisma do princípio da verdade material, deve compor o saldo negativo apurado no 2º Trim./2014.
		 3.1.21. As referidas retenções, todas efetuadas pela Sociedade Amazonas Distribuidora de Energia S/A – CNPJ 02.341.467/0001-20, podem ser comprovadas com extrema consistência, a partir da documentação já constante da Manifestação de Inconformidade, da planilha ora acostada (DOC.02) e, principalmente, dos comprovantes de arrecadação realizados no próprio 2º Trimestre de 2014 (DOC.03).
		 3.1.22. Para facilitar a análise, a Recorrente colaciona abaixo tabela contendo as informações relativas a cada uma das retenções que deixaram de ser apreciadas pela Autoridade Fiscal e, consequentemente validadas:
		 /
		 3.1.23. Abaixo, de forma demonstrativa, a Recorrente colaciona 3 (três) dessas faturas em que as retenções são facilmente identificadas:
		 i) NF 43 - emitida em 16.12.2013, no valor total de R$ 268.633,32, com retenção de IRPJ no valor de R$ 12.894,40 (fl. 137):
		 //
		 ii) NF 51 - emitida em 17.01.2014, no valor total de R$ 205.338,90, com retenção de IRPJ no valor de R$ 9.856,27 (fl. 142):
		 //
		 iii) NF 66 - emitida em 11.04.2014, no valor total de R$ 205.338,90, com retenção de IRPJ no valor de R$ 9.856,27 (fl. 157):
		 /
		 3.1.24. Ademais, para além da comprovação das retenções do IRPJ constante nas faturas emitidas e do seu respectivo pagamento, a Recorrente comprova, ainda, que a Amazonas Distribuidora de Energia S/A, recolheu regularmente os tributos federais no 2º Trim./2014, isto é, no mesmo período de apuração em que a Recorrente contabilizou as retenções e apurou o saldo negativo objeto de discussão (DOC.03).
		 3.1.25. Somado a isso, vale destacar que a Recorrente não se utilizou do valor das retenções ora mencionadas e utilizadas no PER/DCOMP de crédito nº 34417.57838.301014.1.3.02-3774 para apuração do IRPJ de qualquer outro período de apuração, ou seja, as retenções que deram origem ao saldo negativo de IRPJ do 2º Trim./2014 foram utilizadas exclusivamente naquele período de apuração do IRPJ.
		 3.1.26. Em suma, é fato incontroverso que:
		 a) houve a retenção do tributo;
		 b) o tomador do serviço recolheu os tributos federais no 2º Trim./2014;
		 c) a Recorrente não se utilizou do valor das retenções ora mencionadas e utilizadas no PER/DCOMP de crédito nº 34417.57838.301014.1.3.02-3774 para apuração do IRPJ de qualquer outro período de apuração – vide documentação contábil já acostada aos autos do processo (fls. 54/103 e 182/184);
		 d) este E. CARF, flexibiliza a escrituração/utilização das retenções do IRPJ, quando não impacte em redução do lucro ou no diferimento do tributo; e, por fim,
		 e) este E. CARF já reconheceu o direito creditório de contribuinte em caso de tributação em período de apuração anterior à retenção na fonte, desde que comprovadas as retenções.
		 4. DO PEDIDO
		 4.1. Diante de todo o exposto, a Recorrente pede:
		 i. seja recebido e processado o presente Recurso Voluntário, pois tempestivo e revestido das formalidades legais exigidas;
		 ii. seja dado provimento ao presente Recurso Voluntário, reformando a decisão de primeira instância para reconhecer o crédito oriundo das retenções do Imposto de Renda e, consequentemente, homologar as compensações pretendidas pela Recorrente nas PER/DCOMP nº 34417.57838.301014.1.3.02-3774, 27864.94817.261114.1.3.02-0223 e 09410.78810.290115.1.3.02-1063;
		 iii. subsidiariamente, seja o processo administrativo baixado em diligência para análise das retenções referentes às faturas nos 43 a 66 e eventual comprovação de que estas foram utilizadas tão somente em relação ao IRPJ do 2º Trim./2014.”
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Relatora.
		 O recurso voluntário apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de admissibilidade previstos nas normas de regência, em especial no Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972. Assim, dele tomo conhecimento, inclusive para os efeitos do inciso III do art. 151 do Código Tributário Nacional (CTN).
		 Conforme já relatado, o processo versa acerca de declarações de compensação (PER/DCOMP) transmitidas pela Recorrente para quitar, por compensação, débitos diversos, com saldo negativo de IRPJ referente ao 2º Trim./2014. O tipo do crédito utilizado é Saldo negativo de IRPJ do 2º Trimestre de 2014. Conforme ECF, o valor desse saldo negativo seria igual a R$ 140.373,58 e no PER/DCOMP seria R$ 140.373,78. 
		 Destarte, a Recorrente utilizou como crédito saldo negativo de IRPJ relativo ao 2º Trim./2014, composto por diversas retenções oriundas de receitas decorrentes de (i) aplicações financeiras e (ii) locação de máquinas e equipamentos para a Amazonas Distribuidora de Energia S.A. (Amazonas Energia). Mas parte dessas retenções não foram reconhecidas pela autoridade administrativa julgada “a quo”.
		 Sobre a questão, a  3ª Turma da DRJ-07 julgou a Manifestação de Inconformidade parcialmente procedente para: a) reconhecer o valor R$ 196.181,43 a título de retenções efetuadas no 2º Trim./2014, e, b) não homologar as compensações em litígio, tendo em vista a inexistência de direito creditório.
		 Nesse contexto, o ponto controvertido, a ser apreciado em sede recursal, cinge-se ao fato de que parte do direito creditório foi composto por retenções efetuadas em datas anteriores ou posteriores ao 2º Trim./2014, de modo que não poderiam integrar regularmente o crédito informado nas compensações.
		 Sobre a questão, pinço trecho do acórdão de piso:
		 “10. Considerando-se que o PER/DCOMP nº 40685.16648.181111.1.2.02-9338 vincula-se a direito creditório do 2º Trimestre/2014, deve-se limitar o aproveitamento das retenções na fonte a este período de apuração. (...)
		 11. Com efeito, o Decreto 3.000/1999, ao aprovar o Regulamento do Imposto de Renda, estabeleceu no seu art. 274 que a pessoa jurídica deve manter escrituração com observância das leis comerciais e fiscais e que o lucro líquido do exercício deve ser apurado com observância da Lei nº 6.404, de 1976: (...)
		 12. Por sua vez, o art. 187 da Lei nº 6.404, de 1976, estabelece que na apuração do resultado do exercício deve ser observado o regime de competência: (...)
		 13. Com base na legislação acima tem-se que a regra geral para fins de apuração do lucro real é o regime de competência, salvo disposição em contrário. 
		 14. Nesse diapasão, a Lei 9.430, de 1996, estabelece que a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido, para efeito de determinação do saldo de imposto a pagar ou a ser compensado, o valor do imposto de renda pago ou retido na fonte, incidente sobre receitas computadas na determinação do lucro. Na hipótese de apuração de saldo negativo do imposto, tal valor – o saldo negativo – será compensado. 
		 15. Verifica-se, pois, que na apuração do saldo de imposto a pagar ou a compensar, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor de IR Fonte incidente sobre as respectivas receitas computadas na apuração do lucro e que ambos, receita e IR Fonte, devem pertencer ao mesmo período de apuração, em observância ao regime de competência. 
		 16. No caso de o valor apurado de IR, após as deduções legais, superar o recolhido e/ou retido ter-se-á saldo negativo de IR, este sim, passível de compensação em período diverso,
		 17. Nesse passo, verifico no Doc.07, anexo à Manifestação de Inconformidade às fls. 137/172, que as Faturas nº 43 a 66, emitidas entre 16/12/2013 e 11/04/2014 referem-se à locação de locação de máquinas entre Novembro/2013 e Março/2014 (...)
		 18. Logo, não é possível, para efeito da legislação tributária, transportar suposto direito creditório de períodos pretéritos (no caso, do 4º Trimestre/2013 e do 1º Trimestre/2014) para deduzi-lo na apuração do saldo negativo de período posterior (no caso, do 2º Trimestres/2014), pois o saldo negativo deve ser formado exclusivamente por valores do exercício de competência. (...)
		 20. Voto, então, por analisar as retenções alegadas apenas para as Faturas nº 67 a 81, emitidas entre 18/05/2014 e 18/07/2014, referentes à locação de máquinas entre Abril/2014 a Junho/2014(...)”
		 Por sua vez, a Recorrente aduz que a decisão recorrida deve ser reformada porque, supostamente, “a questão relativa ao aproveitamento de crédito referente a retenções registradas em período anterior e/ou posterior àquele que se refere à emissão da nota fiscal/ prestação do serviço pode e deve ser relativizada”. Alega, ainda que se o contribuinte não causou qualquer prejuízo ao Fisco, não faz sentido desconsiderar as retenções efetuadas – e, consequentemente o direito creditório - pelo simples fato destas terem sido contabilizadas fora do período de apuração correto.  
		 Como parte de seus argumentos, a Recorrente cita, também, Acórdão nº 1003-003.573 prolatado por essa Turma de Julgamento, em 05.04.2023, como se a matéria decidida naqueles autos (nº 10880.903096/2011-16) fosse análoga a ora examinada, o que não se pode ratificar. Na mencionada decisão, de fato, a questão referia-se às receitas financeiras que foram tributadas pelo regime de competência, em período anterior à retenção na fonte de IRPJ, que ocorre pelo regime de caixa.
		 Em tal caso, a Recorrente contabilizava e tributava o rendimento total de aplicações financeiras por mês, conforme o regime de competência, ao contrário do Banco que apesar de declarar mensalmente o rendimento tributável, somente o fazia sobre o rendimento auferido por ocasião da alienação, resgate ou cessão do título ou aplicação em cumprimento ao regime de caixa. 
		 Havia, destarte, um desacerto natural entre a apuração da DIPJ e das DIRF, uma vez que o lucro real na DIPJ é apurado pelo regime de competência e as retenções na DIRF sobre aplicações financeiras são efetuadas pelo regime de caixa. Sendo que tal característica pode levar à divergência de apuração entre os valores das retenções na fonte, passíveis de deduzir o IRPJ a pagar daquele período, e as receitas financeiras declaradas relativamente ao período das retenções (valor oferecido à tributação).
		 Diferente, no presente caso, como a própria Recorrente frisou que a matéria controversa se refere a retenções decorrente de receitas operacionais (locação de máquinas) e não de receitas financeiras. No presente caso, como visto, a Autoridade Administrativa analisou as retenções referentes às faturas nos 67 a 81 (locação de máquinas entre Abril/2014 a Junho/2014), reconhecendo retenções no valor de R$ 195.005,71 e R$ 1.175,72, mas, por outro lado, corretamente deixou de verificar as retenções referentes às faturas nos 43 a 66, em razão destas terem sido realizadas em período distinto do 2º Trim./2014.
		 Afinal, não é possível, para efeito da legislação tributária, transportar suposto, transportar suposto direito creditório de períodos pretéritos (no caso, do 4º Trimestre/2013 e do 1º Trimestre/2014) para deduzi-lo na apuração do saldo negativo de período posterior (no caso, do 2º Trimestres/2014), pois o saldo negativo deve ser formado exclusivamente por valores do exercício de competência. 
		 Ademais, com base na súmula CARF nº 80 o IRRF somente pode ser reconhecido caso o contribuinte tenha oferecido à tributação o rendimento correspondente referente ao mesmo período. O contribuinte precisa comprovar que ofereceu o rendimento à tributação no mesmo período para que possa deduzir o IRRF correspondente.
		 Portanto, diferentemente da interpretação adotada pela Recorrente, no caso de receitas operacionais,  o IRRF deve acompanhar o regime de reconhecimento das respectivas receitas e concordo com a decisão recorrida. É o que se pode verificar da leitura sistemática dos artigos 2º e 64 da Lei nº 9.430/96, verbis: 
		 Art. 2º A pessoa jurídica sujeita a tributação com base no lucro real poderá optar pela pagamento do imposto, em cada mês, determinado sobre base de cálculo estimada, mediante a aplicação dos percentuais de que trata o art. 15 da Lei no9.249, de 26 de dezembro de 1995, sobre a receita bruta definida pela art. 12 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, auferida mensalmente, deduzida das devoluções, vendas canceladas e dos descontos incondicionais concedidos, observado o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 29 e nos arts. 30, 32, 34 e 35 da Lei no 8.981, de 20 de janeiro de 1995.
		 §1º O imposto a ser pago mensalmente na forma deste artigo será determinado mediante a aplicação, sobre a base de cálculo, da alíquota de quinze por cento.
		 § 2ºA parcela da base de cálculo, apurada mensalmente, que exceder a R$ 20.000,00 (vinte mil reais)ficará sujeita à incidência de adicional de imposto de renda à alíquota de dez por cento.
		 § 3º A pessoa jurídica que optar pela pagamento do imposto na forma deste artigo deverá apurar o lucro real em 31 de dezembro de cada ano, exceto nas hipóteses de que tratam os §§1º e 2º do artigo anterior.
		 § 4º Para efeito de determinação do saldo de imposto a pagar ou a ser compensado, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor:
		 I - dos incentivos fiscais de dedução do imposto, observados os limites e prazos fixados na legislação vigente, bem como o disposto no § 4º do art. 3º da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995;
		 II -dos incentivos fiscais de redução e isenção do imposto, calculados com base no lucro da exploração;
		 III -do imposto de renda pago ou retido na fonte, incidente sobre receitas computadas na determinação do lucro real;
		 IV -do imposto de renda pago na forma deste artigo.
		 [...]
		 Art.64. Os pagamentos efetuados por órgãos, autarquias e fundações da administração pública federal a pessoas jurídicas, pela fornecimento de bens ou prestação de serviços, estão sujeitos à incidência, na fonte, do imposto sobre a renda, da contribuição social sobre o lucro líquido, da contribuição para seguridade social-COFINS e da contribuição para o PIS/PASEP.
		 § 1º A obrigação pela retenção é do órgão ou entidade que efetuar o pagamento.
		 § 2º O valor retido, correspondente a cada tributo ou contribuição, será levado a crédito da respectiva conta de receita da União.
		 § 3º O valor do imposto e das contribuições sociais retido será considerado como antecipação do que for devido pela contribuinte em relação ao mesmo imposto e às mesmas contribuições.
		 § 4º O valor retido correspondente ao imposto de renda e a cada contribuição social somente poderá ser compensado com o que for devido em relação à mesma espécie de imposto ou contribuição.
		 §5º O imposto de renda a ser retido será determinado mediante a aplicação da alíquota de quinze por cento sobre o resultado da multiplicação do valor a ser pago pela percentual de que trata o art. 15 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, aplicável à espécie de receita correspondente ao tipo de bem fornecido ou de serviço prestado.
		 § 6º O valor da contribuição social sobre o lucro líquido, a ser retido, será determinado mediante a aplicação da alíquota de um por cento, sobre o montante a ser pago.
		 § 7º O valor da contribuição para a seguridade social-COFINS, a ser retido, será determinado mediante a aplicação da alíquota respectiva sobre o montante a ser pago.
		 § 8º O valor da contribuição para o PIS/PASEP, a ser retido, será determinado mediante a aplicação da alíquota respectiva sobre o montante a ser pago.
		 A propósito da matéria, a jurisprudência administrativa é por demais enfática ao exigir que as retenções objeto do pedido de compensação se refiram, além de receitas submetidas à tributação, ao mesmo período do saldo negativo aduzido, consoante se extrai dos recentíssimos julgados com suas ementas abaixo transcritas, in verbis:
		 COMPENSAÇÃO. SALDO NEGATIVO. COMPOSIÇÃO. RETENÇÕES NA FONTA. COMPROVAÇÃO. LIQUIDEZ E CERTEZA. AUSÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE TRANSPORTAR RETENÇÕES SOFRIDAS EM ANOS CALENDÁRIOS PRETÉRIOS PARA O SALDO NEGATIVO DE PERÍODO POSTERIOR No caso, o valor passível de compensação é o montante do saldo negativo de CSLL verificado ao final do período de apuração e não o imposto de renda retido na fonte, que consiste em mera antecipação do imposto devido ao final do período. O contribuinte informou como direito creditório saldo negativo de CSLL referente ao ano calendário 2005, de modo que não pode pretender que seja utilizado na sua composição valores referentes à retenções na fonte sofridas em períodos anteriores. (Acórdão CARF nº 1301-006.918, de 12/04/2024).
		 (...)
		 PER/DCOMP. SALDO NEGATIVO. LUCRO REAL TRIMESTRAL. IRRF DE PERÍODOS ANTERIORES. COMPENSAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REGIME DE COMPETÊNCIA.
		 O IRRF é considerado, em regra, antecipação do devido para as pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real. Os resultados auferidos e que deram origem às retenções do imposto na fonte devem, obrigatoriamente, integrar o resultado tributável da pessoa jurídica sujeita à apuração com base no Lucro Real, em obediência ao regime de competência. No Lucro Real trimestral, o imposto é apurado de forma definitiva, não sendo possível, portanto, para fins de apuração de saldo negativo ou de imposto a pagar, a compensação do IRRF, relativo a receitas auferidas em trimestres anteriores, com o imposto devido no trimestre em curso. (Acórdão CARF nº 1001-003.160, de 16/01/2024).
		 DIREITO CREDITÓRIO RELATIVO A COMPOSIÇÃO D E SALDO NEGATIVO. CRÉDITO DECORRENTE DE IRRF DE PERÍODOS ANTERIORES. IMPOSSIBILIDADE. Na apuração do lucro real e em razão do regime de competência, é facultado à pessoa jurídica a dedução do valor de IRRF incidente sobre as respectivas receitas oferecidas à tributação, desde que ambos - receita e IRRF - pertençam ao mesmo período de apuração. (Acórdão CARF nº 1002-991, de 16/01/2020).
		 DEDUÇÃO DE IRRF DE PERÍODOS ANTERIORES AO DA APURAÇÃO DO IRPJ. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA CARF Nº 80. Em decorrência da sistemática de tributação adotada, o imposto de renda retido na fonte (quando comprovado) incidente sobre as receitas que integram o lucro tributável e constitui antecipação do IRPJ é passível de dedução na apuração do valor a pagar ou para compor o saldo negativo do IRPJ do período de apuração em que houve a retenção. (Acórdão CARF nº 1201-003.669, de 11/03/2020). - Grifou-se.
		 “(...) ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE (IRRF). Ano-calendário: 2008 DIREITO CREDITÓRIO RELATIVO A COMPOSIÇÃO DE SALDO NEGATIVO. CRÉDITO DECORRENTE DE IRRF DE PERÍODOS ANTERIORES. IMPOSSIBILIDADE. Na apuração do lucro real e em razão do regime de competência, é facultado à pessoa jurídica a dedução do valor de IRRF incidente sobre as respectivas receitas oferecidas à tributação, desde que ambos - receita e IRRF- pertençam ao mesmo período de apuração. (Acórdão CARF nº 1002-002.340, de 11/08/2022)
		 É possível observar nos precedentes acima que o IRRF pode compor o eventual saldo negativo no próprio período em que houver a retenção e as correspondentes receitas também devem compor o correspondente resultado tributável. 
		 Assim sendo, podemos concluir que as Retenções na Fonte de IR porventura comprovadas somente poderão ser deduzidas na apuração do IRPJ se os respectivos rendimentos que as originaram integrarem a base de cálculo de apuração do Imposto de Renda do respectivo período. Noutras palavras, a dedução como antecipação do imposto retido na fonte está condicionada ao cômputo das receitas correspondentes na determinação do lucro real e as retenções na fonte relativas aos anos-calendário anteriores não podem ser utilizadas no presente caso. 
		 Em suma, não nos parece que a legislação autorize a pretensão da Recorrente. 
		 Com efeito, não é possível, para efeito da legislação tributária, transportar suposto direito creditório de períodos pretéritos (no caso, do 4º Trimestre/2013 e do 1º Trimestre/2014) para deduzi-lo na apuração do saldo negativo de período posterior (no caso, do 2º Trimestres/2014), pois o saldo negativo deve ser formado exclusivamente por valores do exercício de competência, de modo que os argumentos do acórdão recorrido, os quais seguem abaixo transcritos, devem ser mantidos na íntegra, cujas razões de decidir, que seguem transcritas, adoto em complemento às minhas já expostas:
		 ““MÉRITO 
		 8. Eis o panorama da análise do crédito após a lavratura do Despacho Decisório:
		 /
		 9. Com efeito, eis o direito creditório discutido na presente lide é de R$ 140.373,78 –conforme registrado nos sistemas RFB:
		 /
		 Retenções na fonte de períodos de apuração anteriores 
		 10. Considerando-se que o PER/DCOMP nº 40685.16648.181111.1.2.02-9338 vincula-se a direito creditório do 2º Trimestre/2014, deve-se limitar o aproveitamento das retenções na fonte a este período de apuração. 
		 11. Com efeito, o Decreto 3.000/1999, ao aprovar o Regulamento do Imposto de Renda, estabeleceu no seu art. 274 que a pessoa jurídica deve manter escrituração com observância das leis comerciais e fiscais e que o lucro líquido do exercício deve ser apurado com observância da Lei nº 6.404, de 1976: 
		 Art. 274. Ao fim de cada período de incidência do imposto, o contribuinte deverá apurar o lucro líquido mediante a elaboração, com observância das disposições da lei comercial, do balanço patrimonial, da demonstração do resultado do período de apuração e da demonstração de lucros ou prejuízos acumulados (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 7º, § 4º, e Lei nº 7.450, de 1985, art. 18). 
		 § 1º O lucro líquido do período deverá ser apurado com observância das disposições da Lei nº 6.404, de 1976 (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 67, inciso XI, Lei nº 7.450, de 1985, art. 18, e Lei nº 9.249, de 1995, art. 5º). 
		 § 2º O balanço ou balancete deverá ser transcrito no Diário ou no LALUR (Lei nº 8.383, de 1991, art. 51, e Lei nº 9.430, de 1996, arts. 1º e 2º, § 3º).
		 12. Por sua vez, o art. 187 da Lei nº 6.404, de 1976, estabelece que na apuração do resultado do exercício deve ser observado o regime de competência: 
		 Art. 187. A demonstração do resultado do exercício discriminará: 
		 I - a receita bruta das vendas e serviços, as deduções das vendas, os abatimentos e os impostos; 
		 II - a receita líquida das vendas e serviços, o custo das mercadorias e serviços vendidos e o lucro bruto; 
		 III - as despesas com as vendas, as despesas financeiras, deduzidas das receitas, as despesas gerais e administrativas, e outras despesas operacionais; 
		 IV – o lucro ou prejuízo operacional, as outras receitas e as outras despesas; (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009) 
		 V - o resultado do exercício antes do Imposto sobre a Renda e a provisão para o imposto; 
		 VI – as participações de debêntures, empregados, administradores e partes beneficiárias, mesmo na forma de instrumentos financeiros, e de instituições ou fundos de assistência ou previdência de empregados, que não se caracterizem como despesa; (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009) 
		 VII - o lucro ou prejuízo líquido do exercício e o seu montante por ação do capital social. 
		 § 1º Na determinação do resultado do exercício serão computados: 
		 a) as receitas e os rendimentos ganhos no período, independentemente da sua realização em moeda; e 
		 b) os custos, despesas, encargos e perdas, pagos ou incorridos, correspondentes a essas receitas e rendimentos. 
		 § 2º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.638,de 2007) (Revogado pela Lei nº 11.638,de 2007) 
		 13. Com base na legislação acima tem-se que a regra geral para fins de apuração do lucro real é o regime de competência, salvo disposição em contrário. 
		 14. Nesse diapasão, a Lei 9.430, de 1996, estabelece que a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido, para efeito de determinação do saldo de imposto a pagar ou a ser compensado, o valor do imposto de renda pago ou retido na fonte, incidente sobre receitas computadas na determinação do lucro. Na hipótese de apuração de saldo negativo do imposto, tal valor – o saldo negativo – será compensado. 
		 15. Verifica-se, pois, que na apuração do saldo de imposto a pagar ou a compensar, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor de IR Fonte incidente sobre as respectivas receitas computadas na apuração do lucro e que ambos, receita e IR Fonte, devem pertencer ao mesmo período de apuração, em observância ao regime de competência. 
		 16. No caso de o valor apurado de IR, após as deduções legais, superar o recolhido e/ou retido ter-se-á saldo negativo de IR, este sim, passível de compensação em período diverso.
		 17. Nesse passo, verifico no Doc.07, anexo à Manifestação de Inconformidade às fls. 137/172, que as Faturas nº 43 a 66, emitidas entre 16/12/2013 e 11/04/2014 referem-se à locação de locação de máquinas entre Novembro/2013 e Março/2014 (destaquei):
		 /
		 (...)
		 /
		 18. Logo, não é possível, para efeito da legislação tributária, transportar suposto direito creditório de períodos pretéritos (no caso, do 4º Trimestre/2013 e do 1º Trimestre/2014) para deduzi-lo na apuração do saldo negativo de período posterior (no caso, do 2º Trimestres/2014), pois o saldo negativo deve ser formado exclusivamente por valores do exercício de competência. 
		 19. Nesse sentido, confira-se o seguinte acórdão do CARF (destaquei): (...)
		 20. Voto, então, por analisar as retenções alegadas apenas para as Faturas nº 67 a 81, emitidas entre 18/05/2014 e 18/07/2014, referentes à locação de máquinas entre Abril/2014 a Junho/2014:
		 /
		 (...)
		 /
		 21. O código de retenção 6147 foi utilizado no PER/DCOMP nº 34417.57838.301014.1.3.023774 para as receitas operacionais, mas todos os comprovantes apresentados no DOC. 08, anexo às fls. 173/178 na Manifestação de Inconformidade, referem-se ao código de retenção 6190 (destacamos):
		 /
		 22. Eis a discriminação das alíquotas e destinação dos códigos de retenção 6147 e 6190, tal como constam no Manual do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte – MAFON do ano de 2014:
		 /
		 (...)
		 /
		 23. Verifica-se em todas as Faturas apresentadas no Doc 07 – anexo à Manifestação de Inconformidade às fls. 137/172 – que os tributos destacados seguiram as alíquotas previstas para o código de retenção 6190. Veja-se, por exemplo a Fatura 81, emitida em 18/07/2014:
		 /
		 //
		 24. Com efeito, confira-se os percentuais dos tributos destacados sobre o valor total da Fatura 81 (...)
		 25. Outrossim, não há outro PER/DCOMP com demonstrativo de crédito utilizando o Saldo Negativo do 2º Trimestre/2014, conforme consulta ao Sistema de Controle de Crédito e Compensação -SCC desta RFB: (...)
		 26. Voto, então, por retificar de ofício o código de retenção 6147 utilizado no PER/DCOMP nº 34417.57838.301014.1.3.023774 para as receitas operacionais para o código 6190. 
		 Comprovação da retenção 
		 27. De acordo com a legislação vigente à época dos fatos geradores em análise, o Comprovante Anual de Retenção de Imposto de Renda na Fonte fornecido pela fonte pagadora é o documento hábil para comprovar a correta dedução da contribuição retida durante o período de apuração: (...)
		 “Art. 55 - O imposto de renda retido na fonte sobre quaisquer rendimentos somente poderá ser compensado na declaração de pessoa física ou jurídica, se o contribuinte possuir comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos.” 
		 Decreto 3.000/99 
		 Regulamento do Imposto de Renda 
		 Art. 943. A Secretaria da Receita Federal poderá instituir formulário próprio para prestação das informações de que tratam os arts. 941 e 942 (Decreto-Lei nº 2.124, de 1984, art. 3º, parágrafo único). 
		 § 1º O beneficiário dos rendimentos de que trata este artigo é obrigado a instruir sua declaração com o mencionado documento (Lei nº 4.154, de 1962, art. 13, § 1º). 
		 § 2º O imposto retido na fonte sobre quaisquer rendimentos ou ganhos de capital somente poderá ser compensado na declaração de pessoa física ou jurídica, quando for o caso, se o contribuinte possuir comprovante da retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora, ressalvado o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 7º, e no § 1º do art. 8º (Lei nº 7.450, de 1985, art. 55) 
		 28. Não se quer afirmar que a apresentação do Comprovante Anual de Retenção de Imposto de Renda na Fonte é uma condição absoluta, cuja ausência impediria a comprovação das retenções suportadas pelo contribuinte. 
		 29. Ao contrário, sua ausência pode ser suprida pela apresentação de outras provas admitidas em Direito que comprovem, de maneira inequívoca, que houve retenção na fonte, como por exemplo, a apresentação de Extratos Bancários ou Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte – documentação produzida por Terceiros – em que conste a entrada de sua remuneração pelo valor líquido dos tributos retidos pela fonte. 
		 30. Nesse sentido, confira-se a Súmula CARF nº 143: 
		 A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiário na apuração do imposto de renda devido não se faz exclusivamente por meio do comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 410, de 16/12/2020, DOU de 18/12/2020). 
		 31. Nesse contexto, conforme batimento entre PER/DCOMP nº 34417.57838.301014.1.3.023774 e o sistema DIRF da RFB, vide planilha “301014-3774_PerDcomp Saldo negativo de IRPJ x Dirf” juntada à fl. 204, verifica-se que houve a apresentação de DIRF pela fonte pagadora Amazonas Distribuidora de Energia S.A., CNPJ Básico 02.341.467, onde consta retenção sob o código de receita 6190:
		 //
		 32. Da Tabela I acima, verifica-se que sob o código de receita 6190, houve a retenção de R$ 269.369,31 sobre Rendimento Tributável de R$ 5.611.860,52 pela fonte pagadora Amazonas Distribuidora de Energia S.A., CNPJ básico 02.341.467. 
		 Oferecimento das Receitas Operacionais à Tributação 
		 33. Por outro lado, a soma das retenções de Imposto de Renda destacado nas Faturas nº 67 a 81 perfaz R$ 195.005,71 correspondente exatamente a 4,8% de R$ 4.062.619,00 que é a soma dos valores brutos de dessas faturas:
		 /
		 34. A soma do valor brutos das Faturas nº 67 a 81 coincide com o valor oferecido à tributação na ECF, tal como no informado no Registro P150 da ECF:
		 /
		 35. Nesse contexto, deve-se confirmar R$ 195.005,71 a título de retenção na fonte sobre receitas operacionais. 
		 Código de retenção 6800 x 3426 
		 36. Assim como nas receitas operacionais, nas receitas financeiras também houve utilização de código de retenção no PER/DCOMP nº 34417.57838.301014.1.3.023774 distinto do informado pela fonte pagadora. 
		 37. Com efeito, no aludido PER/DCOMP utilizou-se o código de retenção 6180 para as receitas financeiras, mas na Tabela I acima verifica-se que a fonte pagadora CNPJ básico 01.701.201 utilizou o código de retenção 3426. 
		 38. Entretanto, os Extratos de Investimento apresentados no DOC. 09, anexo às fls. 179/181 da Manifestação de Inconformidade, apontam que, de fato, houve a retenção R$ 1.175,72 sobre receitas financeiras (destaque no original):
		 /
		 /
		 /
		 39. Com efeito, eis a soma de IRRF e de Rendimentos Brutos dos Valores Resgatados dos Extratos de Investimentos apresentados no DOC. 09, acima reproduzidos:
		 /
		 40. A soma dos Rendimentos Brutos dos Valores Resgatados, acima apontado, R$ 5.051,97 é inferior aos R$ 24.667,86 oferecido à tributação na ECF no item “Outras Receitas Financeiras” do Registro P150 da ECF:
		 /
		 41. Nesse contexto, deve-se confirmar R$ 1.175,72 a título de retenção na fonte sobre receitas financeiras. 
		 CONCLUSÃO
		 42. Diante do exposto, as Tabelas abaixo sintetizam meu voto:
		 //”
		 Ante o exposto, oriento meu voto no sentido de negar provimento ao recurso voluntário.
		 Assinado Digitalmente
		 Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça 
	
	 INC
	 1.6.0.16
	 2024-09-03T14:55:12.7077307-03:00
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RELATORIO

Trata-se de recurso voluntario contra acérdao de n2 107-023.544, de 213 de julho
de 2023, da 32 Turma da DRJO7, que julgou a manifestacdao de inconformidade parcialmente
procedente para reconhecer em parte o valor de RS 1.175,72, a titulo de reten¢do na fonte (Saldo
negativo de IRPJ do 22 Trimestre de 2014).

Por economia processual e por entender suficientes as informacdes constantes no
Relatério do r. acérddo, passo a transcrevé-lo abaixo:

“DESPACHO DECISORIO

O presente processo trata de Manifestacao de Inconformidade contra o Despacho
Decisério (DD) com numero de comunicagdo 2558631, emitido em 10/01/2019,
referente ao crédito demonstrado no PER/DCOMP ne
34417.57838.301014.1.3.023774.

2. Os valores das parcelas de composicdo do crédito informado no PER/DCOMP e
os valores confirmados foram assim discriminados no Despacho Decisério:

MINISTERIO DA FAZENDA DESPACHO DECISORIO
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

N*® da Comunicagao: 2558631
DRF - FLORIANOPOLIS
DATA DE EMISSAO: 10/01/2019

1-SUJEITO PASSIVO / INTERESSADO

TIPO DE CREDITO
Saldo Negativo de IRPJ

CNPJ NOME EMPRESARIAL

08.945.459/0001-70

PER/DCOMP COM DEMONSTRATIVO DE CREDITO | PERIODO DE APURACAO DO CREDITO
34417.57838.301014.1.3.02-3774 2o. trimestre de 2014 - 01/04/2014 a 30/06/2014

GOPOWER & AIR LOCACAO DE EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA
2-IDENTIFICACAO DO PER/DCOMP
N° DO PROCESSO DE CREDITO
10983-910.343/2018-59
3-FUNDAMENTAGAO, DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL
Ana a3 inf nto aci o & conside se & soma das 8o do crédito informadas no
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09410

8810.290115.1.3.02-1063

3. O tipo do crédito utilizado é Saldo negativo de IRPJ do 22 Trimestre de 2014.
Conforme ECF, o valor desse saldo negativo seria igual a RS 140.373,58 e no
PER/DCOMP seria RS 140.373,78. No despacho, foi reconhecido RS 0,00.

4. O enquadramento legal pode ser visto no campo préprio do despacho decisdrio
e o detalhamento das parcelas confirmadas encontra-se no documento intitulado
“Despacho Decisério - Analise de Crédito” a seguir reproduzido:

Andlise das Parcelas de Crédito

Imposto de Renda Retido na Fonte

Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Ndo Confirmadas
CNPJ da Fonte Pagadora | Codigo de: Valor PER/DCOMP ‘Valor Confiemado ‘Valor Ho Confirmado Jusbiicativa
Receila

01,701 201/0001-89 6800 117572 851.10) 324,62 | Receita carmespondente oferecda parciaimente 4 tributag3o
02 341 467/0001-20 6147 46437454 0,00/ 454 37454 | Retencio recelta a tibutagdo)
Total 465 550,26 851,10 464 699,16

Total Confirmado de Imposto de Renda Retido na Fonte: RS 851,10

=2
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5. O interessado teve ciéncia do Despacho Decisério 27/02/2019, por meio do
Edital Eletronico publicado em 12 de fevereiro de 2019, conforme pode ser visto
no Histérico de Comunicacdo a seguir reproduzido:

Histérico de Comunicacdo

Identificador da Comunicagdo: Nimero do Rastreamento: Aviso Recebimento: Data de Emiss&o: CPF/CNPJ:
2558631 JP034718728BR AR034718728RW 10/01/2019 08.945.459/0001-70
Nome/Nome Empresarial: Tipo de Comunicacdo:
GOPOWER & AIR LOCACAO DE EQUIPAMENTOS INDUSTRIALS LTDA DESPACHO DECISORIO COM ANALISE DE MERITO
Data de Registro Situacdo Data de Ciéncia
05/01/2019 17:28:39 Solicitada
08/01/2019 22:12:06 Processada
09/01/2019 00:54:04 Apta para Envio
09/01/2019 01:25:42 Pendente
10/01/2019 22:56:36 Processada
10/01/2019 23:26:06 Apta para Envio
10/01/2019 23:57:43 Encaminhada
11/01/2019 02:12:32 Aguardando Envio SEC
11/01/2019 04:52:30 Enviada
08/02/2019 22:46:14 Devolvida
12/02/2019 02:00:14 Encaminhar para Edital
12/02/2019 02:13:21 Edital Publicado
27/02/2019 02:35:21 Ciéncia 27/02/2019

MANIFESTAGAO DE INCONFORMIDADE

6. O interessado apresentou Manifestacdo de Inconformidade com suas razoes de
discordancia, pugnando pela reforma do DD, alegando em sintese que:

a) “é pessoa juridica de direito privado, que, nos termos de seu contrato social, se
dedica a locacdo de maquinas e equipamentos voltados a geracdo de energia para
estabelecimentos industriais, dentre outros, tais como geradores, bem como a
prestacdo de servico de manutencdo em equipamentos desta mesma natureza”

b) ” realizou sua apuragdo dos valores devidos a titulo de Imposto de Renda das
Pessoas Juridicas ("IRPJ") no ano calendario de 2014, de forma trimestral e com
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base na sistematica do Lucro Presumido, conforme registro 0010, constante de
sua Escrituragdo Contabil Fiscal ("ECF") retificadora transmitida em 25.07.2016
(DOC. 04)7;

c) “auferiu receitas decorrentes apenas de (i) aplicagdes financeiras; e (ii) locacdo
de maquinas e equipamentos para a Amazonas Distribuidora de Energia S.A.
("Amazonas Energia"), conforme faturas anexadas ao presente recurso (DOC. 06),
cujo resumo segue abaixo”:

Fatura Dta Emisséo Valor Total da Fatura
67 18/05/2014 397.430,10
68 18/05/2014 264.953,40
69 18/05/2014 198.715,05
70 18/05/2014 264.953,40
71 18/05/2014 198.715,05
72 18/06/2014 410.677,80
73 18/06/2014 273.785,20
74 18/06/2014 205.338,20
75 18/06/2014 273.785,20
76 18/06/2014 205.338,90

18/07/2014 410.677,80

78 18/07/2014 273.785,20
78 18/07/2014 205.338,90
80 18/07/2014 273.785,20
81 18/07/2014 205.338,90
Total 4.062.619,00
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d) “as receitas decorrentes das faturas acima listadas foram contabilizadas na
demonstracado do resultado do 22 trimestre de 2014 da Recorrente e devidamente
informadas na ECF, conforme Registro P 150 (demonstracdo do resultado), abaixo
copiado”:

501010101 | RECETABRUTA
2.01.04.01.01..' Receita de Exportagio Difeta dé Mercadorias & Produto i
3.01.04.07.04... Receita de Vendas dé terciaorias & Produtos a Comercial Expurtadota édm Fim Especiico de Exparta
301.010101... Recells de Exportacso de Senvica : oG el
301010161, Receita da Venida to Proguios Propia no Hiercatnntermo
30101.0%01..; Recefta 63 Revinds de ercadorias no Nercado ntem
20101.01.01... Recelta daPrestagio de Sendcos no Wercada nfomo -

SAT

e) “ele se pode afirmar em relagdo as receitas financeiras auferidas que foram
contabilizadas na demonstracdo do resultado do 2° trimestre de 2014 como
receitas ndo operacionais e devidamente informadas na ECF, conforme Registro P
150 (demonstragdo do resultado), abaixo copiado”:

300010501, Recefzs e Jios sobre o Capta Pripro -

f) “no que se refere as retengbes efetuadas pela Amazonas Energia, segue abaixo
relacdo de faturas (DOC. 07), e seus respectivos valores, bem como os valores
retidos a titulo de IRPJ, os quais perfazem o montante de RS 464.374,54
(quatrocentos e sessenta e quatro mil trezentos e setenta e quatro reais e
cinquenta e quatro centavos)”:

Fatura Valor total PIS COFINS CSSL Valor liguide Céd. DARF
0,65% 3,00% 3 i) 1,00%

43 268.633,32 1.746,12 8.059,00 |  12.894,40 2.686,33 243.247,47 [10100105163531652

a7 410.677,80 2.669,41 | 12.320,33 | 19.712,53 4.106,78 371.868,75 [10100105195020884

48 273,785,20 1.779,60 8.213,56 |  13.141,69 2.737,85 247.912,50 [10100105155020884

49 205.338,90 1.334,70 6.160,17 9.856,27 2.053,39 185.934,37 [10100105195020884

50 273.785,20 1.779,60 8.213,56 |  13.141,69 2.737,85 247.912,50 [10100105195020884

51 205.338,90 1.334,70 6.160,17 9.856,27 2.053,39 185.934,37 [10100105195020884

52 410.667,80 2.669,34 | 12.320,03 | 19.712,05 4,106,568 371.859,69 [10100105206273154

| 53 273.785,20 1.779,60 8.213,56 |  13.141,69 2.737,85 247.912,50 [10100105206273154

| 54 205,338,950 1.334,70 6.160,17 9,856,27 2.053,39 185.934,37 [10100105206273154

| 55 273.785,20 1.779,60 8.213,56 |  13.141,69 2.737,85 247.912,50 [10100105206273154

| 56 205.338,90 1.334,70 6.160,17 9.856,27 2.053,39 185.934,37 110100105206273154

| s7 370.934,76 2.411,08 | 11.128,04 | 17.804,87 3.709,35 335.881,43 [10100105206273154

247.289,84 1.607,38 7.418,70 | 11.869,91 2.472,90 223.920,95 [10100105206273154

59 185.467,38 1.205,54 5.564,02 8.902,43 1.854,67 167.940,71 [10100105206273154

247.289,84 1.607,38 7.41870 | 11.869,91 2.472,90 223.920,95 [10100105206273154

61 185.467,38 1.205,54 5.564,02 8.902,43 1.854,67 167.940,71 [10100105206273154

62 410.677,80 2.669,41 | 12.320,33 | 19.712,53 4.106,78 371.868,75 [10100105206273154

63 273.785,20 1.779,60 821356 |  13.14169 2.737,85 247.912,50 [10100105206273154

64 205.338,90 1.334,70 6.160,17 9.856,27 2.053,39 185.934,37 [10100105206273154

65 273.785,20 1.779,60 8.213,56 |  13.14169 2.737,85 247.812,50 [10100105206273154

66 205.338,90 1.334,70 6.160,17 9.856,27 2.053,39 185.934,37 [10100105206273154

67 397,430,10 2.583,30 | 11.922,90 |  19.076,64 3.974,30 359,872,596 [10100105229268430

68 264.953,40 1.722,20 7.948,60 | 12.717,76 2.649,53 239.915,30 [10100105229268430

69 198.715,05 1.291,65 5.961,45 9.538,32 1.987,15 179.936,48 [10100105229268430

70 264.953,40 1.722,20 7.948,60 | 12.717,76 2.649,53 239.915,30 [10100105229268430

71 198.715,05 1.291,65 5.961,45 9.538,32 1.987,15 179.936,48 [10100105229268430

72 410.677,80 2.669,41 | 12.320,33| 19.712,53 4.106,78 371.868,75 [10100105286029305

73 273.785,20 1.779,60 8.213,56 | 13.14169 2.737,85 247.912,50 [10100105286029305

74 205.338,90 1.334,70 6.160,17 9.856,27 2.053,39 185.934,37 [10100105286029305

75 273.785,20 1.779,60 8.213,56 |  13.14169 2.737,85 247.912,50 [10100105286029305

76 205.338,90 1.334,70 6.160,17 9.856,27 2.053,39 185.934,37 [10100105286029305

77 410.677,80 2.669,41 | 12.320,33 |  19.712,53 4.106,78 371.868,75 [10100105330036012

78 273.785,20 1.779,60 8.213,56 |  13.141,69 2.737,85 247.912,50 [10100105330036012

79 205.338,90 1.334,70 6.160,17 9,856,27 2.053,39 185.934,37 [10100105330036012

80 273.785,20 1.779,60 8.213,56 |  13.141,69 2.737,85 247.912,50 [10100105330036012

81 205.338,90 1.334,70 6.160,17 9.856,27 2.053,39 185.934,37 [10100105330036012
Total 9.674.469,52 |  62.884,05 | 290.234,09 JMS&E 96.744,70 | 8.760.232,15

=4
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g) “Ndo obstante ndo ser de responsabilidade da Recorrente a comprovagao do
recolhimento dos valores retidos pela Amazonas Energia a Receita Federal do
Brasil (RFB), foram obtidos junto ao seu cliente os DARFs que comprovam tal
recolhimento (DOC. 08), para que nao reste quaisquer dividas sobre a existéncia
e procedéncia do seu crédito e a correlacdo dos DARFs com cada fatura emitida
pela Recorrente consta da ultima coluna da planilha acima.”

h) “Em adicdo as retenc¢des promovidas sobre o valor recebido pela locagdo de
seus geradores, a Recorrente ainda foi submetida a retencdo de rendimentos
auferidos por meio de aplicagdo financeira de renda fixa (CDB), conforme
demonstrativo da movimentacao de tais investimentos gerados pela propria
instituicdo financeira (DOC.09).”

i) “Ou seja, por ocasido do pagamento das faturas acima listadas foram efetuadas
as respectivas retengdes dos tributos destacados, inclusive do IRPJ, bem como a
retencdo do IRPJ incidente sobre as receitas de aplicacdo financeiras, conforme
demonstrado pelo livro razdo (DOC.10) combinado com a andlise do extrato
bancério (DOC.11) da Recorrente, que comprova o recebimento do valor liquido
das faturas listadas acima.”

Por sua vez, a 32 Turma da DRJO7 julgou a manifestacdo de inconformidade,
parcialmente procedente, para reconhecer em parte o valor de RS 1.175,72, a titulo de retengdo
na fonte do IRPJ sobre receitas financeiras.

Inconformada, a Recorrente apresentou recurso voluntdrio aduzindo o seguinte:

“(...)

3. DO DIREITO — DAS RAZOES PARA O RECONHECIMENTO INTEGRAL DO CREDITO
INFORMADO NOS PEDIDOS DE COMPENSAGAO
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3.1. DA POSSIBILIDADE DE AS RETENGCOES EFETUADAS NAS NOTAS FISCAIS 43 A 66
COMPOREM O SALDO NEGATIVO APURADO NO 22 TRIMESTRE DE 2014

DO PRINCIPIO DA VERDADE MATERIAL

3.1.1. Sabe-se que o saldo negativo do IRPJ é verificado ao final de cada periodo
de apuracdo, seja trimestral ou anual, através da contraposicdo do IRPJ devido e
dos valores antecipados/recolhidos ao longo do ano calendario, identificando-se,
assim, se houve pagamento excedente do imposto. Nos termos do art. 62, § 19, 1|
da Lei n29.430/1996, esse “excesso” configura indébito passivel de compensacio
ou restituicdo: (...)

3.1.2. A Instrucdo Normativa IN RFB n? 1.300/2012 — vigente na época dos fatos
geradores sob exame e que regulamentava a matéria - dispunha sobre a
possibilidade de compensagdo do saldo negativo: (...)

3.1.3. No caso, trata-se de pedidos de compensag¢ao em que a Recorrente utilizou
como crédito saldo negativo de IRPJ relativo ao 22 Trim./2014, composto por
diversas reten¢des promovidas pelos tomadores dos servicos prestados. Mas
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parte dessas reten¢des nao foram reconhecidas pela autoridade administrativa
julgadora.

3.1.4. Como bem pontuado pelo v. acérdado recorrido, o ponto controvertido ndo
reside na retencdo propriamente dita, nem tampouco no recolhimento do
imposto pela fonte pagadora, mas sim, porque parte do direito creditdrio seria
composta por reten¢des efetuadas em datas anteriores ou posteriores ao 22
Trim./2014, de modo que ndo poderiam integrar regularmente o crédito
informado nas compensacdes. Eis o trecho pertinente do voto condutor do
acorddo n? 107-023.544:

“Considerando-se que o PER/DCOMP n? 40685.16648.181111.1.2.02-9338 vincula-se a
direito creditdrio do 22 Trimestre/2014, deve-se limitar o aproveitamento das retencoes
na fonte a este periodo de apuracéo. [...]

Por sua vez, o art. 187 da Lei 6.404, de 1976, estabelece que na apurac¢do do resultado do
exercicio deve ser observado o regime de competéncia: [...]

Verifica-se, pois que na apuragao do saldo de imposto a pagar ou a compensar, a pessoa
juridica poderd deduzir do imposto devido o valor de IR Fonte incidente sobre as
respectivas receitas computadas na apuragdo do lucro e que ambos, receita e IR fonte,
devem pertencer ao mesmo periodo de apuragdo, em observancia ao regime de
competéncia. [...]

Nesse passo, verifico no Doc. 07, anexo a Manifestacdo de Inconformidade as fls. 137/172,
que as Faturas n2 43 a 66, emitidas entre 16/12/2013 e 11/04/2014 referem-se a locacao
de locacdo de maquinas entre Novembro/2013 e Marco/2014”

[--]

Logo, ndo é possivel, para efeito da legislacdo tributaria, transportar suposto direito
creditorio de periodos pretéritos (no caso, 42 Trimestre/2013 e do 12 Trimestre
de/2014) para deduzi-lo na apuracdo do saldo negativo de periodo posterior (ho caso,
22 Trimestres/2014), pois o saldo negativo deve ser formado exclusivamente por valores
do exercicio de competéncia. [...]

Voto, entdo, por analisar as retencoes alegadas apenas para as Faturas n2 67 a 81,
emitidas entre 18/05/2014 e 18/07/2014, referente a locacdo de maquinas entre
Abril/2014 a Junho/2014]...]"

(erifos da Recorrente)
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3.1.5. Com o devido respeito, o entendimento adotado pelo v. acérddo merece
reforma, eis que, a questdo relativa ao aproveitamento de crédito referente a
retencBes registradas em periodo anterior e/ou posterior aquele que se refere a
emissdo da nota fiscal/ prestacdo do servico pode e deve ser relativizada.

3.1.6. A jurisprudéncia deste E. Conselho Administrativo de Recursos Fiscais -
CARF é firme no sentido da possibilidade de flexibilizacdo da escrituracdo das
retencdes do IRPJ, nas seguintes hipdteses:

i) as despesas/ retengBes sejam comprovadas;

ii) as despesas/ retencdes ndo tenham sido apropriadas em periodos anteriores;
iii) auséncia de reducdo ou o diferimento do imposto.

3.1.7. Nesse sentido:

“ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA (IRPJ)
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Ano-calendario: 2001

DEDUTIBILIDADE DE DESPESAS OPERACIONAIS. COMPROVACAO DO
DISPENDIO E REQUISITO INAFASTAVEL.

Independentemente de sua natureza (se necessarias ou usuais), somente
serdao dedutiveis as despesas efetivamente comprovadas por meio de
documentacdo habil e idonea.

GLOSA. EQUIVOCO NO REGISTRO DA DESPESA. DESRESPEITO AO REGIME
DE COMPETENCIA. DEDUTIBILIDADE.

Na apurac¢do do imposto de renda, o desrespeito ao regime de competéncia
na escrituragdo de despesa NAO AFASTA A SUA DEDUTIBILIDADE QUANDO
NAO VERIFICADAS AS HIPOTESES DO ART. 273 DO RIR/99, quais sejam,
reducdo ou postergacdo de pagamento do imposto. Assim, as despesas
comprovadas incorridas e ndo apropriadas ao resultado em periodos
anteriores, podem ser deduzidas mesmo apds o periodo de competéncia.
[...].”(Processo Administrativo n? 19515.003316/2005-02, Acérddo n2 1302-
004.990, 32 Camara, 22 Turma Ordinaria, julgado em 10.11.2020 - grifos da
Recorrente)

* k¥

“REGIME DE COMPETENCIA. POSTERGACAO DE DESPESAS

De acordo com o art. 62 do Decreto-lei 1.598/77, a inobservancia do regime
de competéncia ndo autoriza a exigéncia de IRPJ e CSLL, caso ndo sejam
apurados tributos pela Fiscalizagdo, apds a recomposicdo das bases de
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calculo correspondentes aos anos calenddrios em que se verificou
inexatiddo quanto ao periodo-base de escrituragao.

REGISTRO CONTABIL. DESPESA. DEDUTIBILIDADE CONDICIONADA AO ANO-
CALENDARIO DE REGISTRO.

N3do ha em nosso sistema tributario norma que condicione a dedutibilidade
da despesa ao ano-calendario de seu registro contabil, nem a sua
contabilizagdo diretamente a contas de patriménio liquido. Ou seja, ndo ha
norma que obrigue o contribuinte a registrar a despesa contabilmente para
exclui-la da apuracdo do lucro real no LALUR, no ano da sua exclusdo.”
(Processo  Administrativo n2 19515.723149/201311, Ac6rddo n2
1401001.732, 42 Camara, 12 Turma Ordindria, julgado em 04.10.2016 -
grifos da Recorrente)

“ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA IRPJ Ano
calendério: 2010. REFIS LElI 11941/09. DEDUTIBILIDADE. REGIME DE
COMPETENCIA.

Considerando que a consolidagdo do parcelamento da Lei n.11.941/2009
realizou-se no ano seguinte o direito a dedugdo deu-se apenas no ano-
calendario de 2010. O desrespeito ao regime de competéncia somente
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configura fundamento para a constituicao do crédito tributdrio quando dele
decorra postergacdo de pagamento de tributo. (CARF, Acdorddo n? 1402-
002.343. Processo n2 19515.720295/2015-57. Primeira Secdo, 42 Camara,
22 Turma Ordindria. Julgado em 05.10.2016 — grifos da Recorrente) Trecho
do voto:

“I...]

Ademais, impende registrar ainda, conforme reconhecido na decisdo de
primeira instancia, que ndo ha demonstracdo alguma de falta ou reducao
no pagamento de tributos em ano anterior que teria sido pago no ano de
2010, nem mesmo demonstrativo de célculo de tributo postergado no auto
de infragdo. Oportuno se faz transcrever, como razdes de decidir, trecho da
decisdo a quo: "na verdade, se uma despesa deixa de ser deduzida em ano
precedente, para ser deduzida em ano futuro, em principio, ocorre a
antecipacdo do imposto e ndo a postergacao, a despesa de 2002 reduziria o
IRPJ e CSLL daquele ano, mas deixou de ser deduzida, sé vindo a reduzir o
IRPJ e CSLL de 2010. Ndo houve postergacdo de imposto." (grifos da
Recorrente)

3.1.8. Em recente julgamento, realizado em abril/2023, este E. CARF reconheceu o
direito creditério de contribuinte em caso de tributacdo em periodo de apuracdo
anterior a retencdo na fonte, vez que comprovadas as retencdes, in verbis:

“ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA (IRPJ)
Periodo de apurag¢do: 01/07/2003 a 30/09/2003
PER/DCOMP. DIREITO CREDITORIO. IRRF. SUMULAS CARF N9S 80 E 143.
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Na apuracdo do IRPJ, a pessoa juridica podera deduzir do imposto devido o
valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a
retengdo e o cOmputo das receitas correspondentes na base de cdlculo do
imposto. A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo
beneficidario na apuragdo do imposto de renda devido ndo se faz
exclusivamente por meio do comprovante de retengdo emitido em seu
nome pela fonte pagadora dos rendimentos.

DIFERENCA DIPJ X DIRF. RECEITA FINANCEIRA. REGIME DE CAIXA X REGIME
DE COMPETENCIA.

Havendo o sujeito passivo comprovado que as receitas financeiras foram
tributadas pelo regime de competéncia em periodo anterior a retengao na
fonte de IRPJ, que ocorre pelo regime de caixa, é de se reconhecer o direito
creditério pleiteado.” (Processo Administrativo n 10880.903096/2011-16,
Acérddo n? 1003-003.573, 32 Turma Extraordindria, 12 Seg¢do de
Julgamento, julgado em 05.04.2023 - grifos da Recorrente)

=g
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Trechos do voto: ti “Conforme ja relatado, trata-se de discussdo acerca da
homologacgdo parcial do(s) PER/DCOMP(s) vinculado(s) ao saldo negativo de IRPJ
apurado no 32 trimestre do ano calendario de 2003.

Isso porque a DRJ ndo reconheceu parcela do crédito em discussdo sob o
argumento de que a Recorrente ndo teria comprovado a retengdes sofridas
e sob o argumento de que ndo houve o oferecimento a tributacdo da
integralidade da receita para a utilizacdo de crédito relativo a saldo
negativo de IRPJ em questao.

[...]

Mas, diferentemente do que restou consignado pela DRJ, o montante de RS
142.395,21, atinente ao IRRF incidente sobre receita financeira de RS
711.976,05, poderia sim compor a base de saldo negativo do IRPJ/2003,
pois é incontroversa a retencdo sofrida pela Recorrente, conforme faz
prova o informe de rendimentos emitido pela fonte pagadora (e-fls. 71),
bem como pelo fato de o acérdao recorrido ndo ter levado em conta que
gue as receitas financeiras sdo apropriadas mensalmente, mediante a
adicdo desses valores ao resultado do sujeito passivo, em atendimento ao
regime de competéncia.

Em outras palavras, a questdo é que as receitas foram reconhecidas pelo
REGIME DE COMPETENCIA, sendo parte delas em anos anteriores,
enquanto o Informe de Rendimentos e a retencdo do Imposto de Renda na
Fonte ocorrem no REGIME DE CAIXA, sendo inequivoco que para as
respectivas retengdes, a Recorrente apresentou todos os comprovantes
necessarios a comprovacao do seu direito creditério.
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De fato, a Recorrente estava submetida ao Regime de Tributac¢do pelo Lucro
real, é isso impOe a adogdo do regime de competéncia nos casos de
imposto de renda retido na fonte de rendimentos de aplicacbes financeiras,
em consonancia com a legislagao de regéncia.

Contudo, o que ocorre é que a Recorrente contabiliza e tributa o
rendimento total de aplica¢Ges financeiras por més, conforme o regime de
competéncia, ao contrario do Banco que apesar de declarar mensalmente o
rendimento tributdvel, somente o faz sobre o rendimento auferido por
ocasido da alienacdo, resgate ou cessdo do titulo ou aplicacdo em
cumprimento ao regime de caixa, a diferenga apontada subsiste, mas de
fato é irreal e indevida.

Destarte, hd um desacerto natural entre a apuragdo da DIPJ e das DIRF,
uma vez que o lucro real na DIPJ é apurado pelo regime de competéncia e
as retengdes na DIRF sobre aplicagGes financeiras sao efetuadas pelo
regime de caixa.

A matéria é recorrente e relaciona-se ao descompasso entre o regime de
competéncia para apuragdo das receitas financeiras decorrentes de
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determinadas aplicagdes, quando envolve mais de um periodo (ano-
calendario ou trimestre), e o regime de caixa, associado ao momento em
gue as retengdes de IRRF efetivamente ocorreram. Tal caracteristica pode
levar a divergéncia de apurac¢do entre os valores das retenc¢des na fonte,
passiveis de deduzir o IRPJ a pagar daquele periodo, e as receitas
financeiras declaradas relativamente ao periodo das retengbes (valor
oferecido a tributacdo).

[...]

Os autos irdo retornar apenas para a continuacdo da analise da liquidez e
certeza do crédito remanescente, considerando o saneamento do processo
com a juntada de documentos para comprovar a existéncia do crédito.

[...]

Em assim sucedendo, voto em dar provimento parte ao recurso voluntario
para fins de reconhecimento da possibilidade de formacao de indébito por
se referir a fato ou a direito superveniente, ante os documentos
apresentados em sede recursal e aplicacdo. (grifos da Recorrente)

3.1.9. A jurisprudéncia acima transcrita adota como respaldo legal a redacdo do
art. 273 do RIR/99, até entdo vigente, que assim dispunha:

“Art. 273. A inexatiddo quanto ao periodo de apuracgdo de escrituracdo de
receita, rendimento, custo ou deducdo, ou do reconhecimento de lucro,
somente constitui fundamento para langcamento de imposto, diferenca de
imposto, atualizagdo monetaria, quando for o caso, ou multa, se dela
resultar (Decreto-Lei n? 1.598, de 1977, art. 69, § 59):
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| - a postergacdo do pagamento do imposto para periodo de apuracdo
posterior ao em que seria devido; ou Il - a redugao indevida do lucro real
em qualquer periodo de apurag¢do.” (grifos da Recorrente)

3.1.10. A conclusao da jurisprudéncia ndo poderia ser diferente!

3.1.11. Ora, Srs., se o contribuinte ndo causou qualquer prejuizo ao Fisco, ndo faz
sentido desconsiderar as retengbes efetuadas — e, consequentemente o direito
creditério — pelo simples fato destas terem sido contabilizadas fora do periodo de
apuracgdo correto.

3.1.12. A eventual desconsideracdao das retengdes significa penalizar em
demasiado os contribuintes que tiveram seu imposto recolhido, mas que, por
outro lado, cometeram equivocos quando de sua contabilizacdo, e, ainda, gerar o
enriquecimento sem causa da Unido Federal.

3.1.13. Deve-se, nestes casos, privilegiar o principio da verdade material.

3.1.14. Tal principio busca incessantemente o convencimento da verdade que
esteja mais préxima da realidade dos fatos. De acordo com ele, sdo considerados
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todos os fatos e provas novos e licitos, ainda que ndo tragam benellcios a Fazenda
Publica ou que nao tenham sido declarados.

3.1.15. A apresentacdo de provas e uma analise nos ditames do principio da
verdade material estdo intrinsecamente relacionadas no processo administrativo,
pois a verdade

material apresentara a versao legitima dos fatos, independente da impressao que
as partes tenham daquela. A prova ha de ser considerada em toda a sua extensao,
assegurando todas as garantias e prerrogativas constitucionais possiveis do
contribuinte no Brasil, sempre observando os termos especificados pela lei
tributaria.

3.1.16. A jurisprudéncia do CARF é categdrica. (...)

3.1.17. Privilegiando o referido principio, a 12 Turma da Camara Superior de
Recursos Fiscais — CSRF, por exemplo, possibilitou a utilizagdo de outros meios de
prova admitidos pela legislacdo tributdria, que ndao aqueles efetivamente exigidos
em lei, para que o contribuinte pudesse comprovar a efetiva retencdo do Imposto
de Renda pelos tomadores de servigos, conforme se verifica do Acérddo n? 9101-
004.110, in verbis:

“ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. Ano-calendario: 2006.
COMPENSACAO. SALDO NEGATIVO. RETENCOES DE IMPOSTO NA FONTE.
COMPROVACAO.

Na hipdtese de a fonte pagadora ndao fornecer o comprovante anual de
retencdo, sua prova pode se dar por outros meios previstos na legislacdo
tributaria, para fins de apura¢do de reconhecimento de direito creditdrio.
Precedentes. Acdrddos n? 9101002.876 e 9101003.437.” (grifos da
Recorrente)
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3.1.18. Vale, aqui, citar relevante trecho do voto condutor:

“[...] Apesar de o art. 55 da Lei n? 7.450, de 1985, dispor que sobre a
necessidade de o Contribuinte possuir comprovante de retengdo emitido
em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos, ndo se pode dizer que
restaram esgotados todos os outros meios de prova possiveis.

Deve-se interpretar o sistema juridico de maneira integrada, sistémica.
Inevitavel deixar de constatar que o art. 170 do CTN, ao predicar sobre a
exigéncia de liquidez e certeza do crédito tributario, ndo delimitou os meios
de provas aptos a lastrear o pleito da Contribuinte. Na realidade, a
escrituracdo devidamente mantida e devidamente suportada por
documentos hdbeis mostra-se apta a comprovar eventos econdmicos e
financeiros da pessoa juridica, sendo norma positivada por meio do
Decreto-Lei n? 1.598, de 1977, art. 99, §12: [...]

E, se nos presentes autos, ndo obstante a auséncia da apresentacdo do
Comprovante de Rendimentos e de Reten¢do do Imposto de Renda Rellldo
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na Fonte emitido pela fonte pagadora, entendeu a decisao recorrida que
restou demonstrado por outros meios de prova a liquidez e certeza do
direito creditério, ndo ha que se afastar a forga probante dos documentos
apresentados.

Mostra-se completamente irrazoavel cercear o direito de defesa da parte,
guando a emissdo do documento Comprovante de Rendimentos e de
Retencdo do Imposto de Renda Retido na Fonte encontra-se fora de sua
governabilidade, vez que se trata de 6nus da fonte pagadora. Se ndo deu
causa a inexisténcia da prova, pode a Contribuinte buscar, nos meios legais
previstos, outra natureza de documentacdo apta a lastrear a retencdo dos
tributos. [...]” (grifos da Recorrente)

3.1.19. No presente caso, como visto, a Autoridade Administrativa analisou as
retencOes referentes as faturas nos 67 a 81 (locacdo de madquinas entre
Abril/2014 a Junho/2014), reconhecendo retencdes no valor de RS 195.005,71 e
RS 1.175,72, mas, por outro lado, deixou de verificar as reten¢des referentes as
faturas nos 43 a 66, em razdo destas terem sido realizadas em periodo distinto do
29 Trim./2014.

3.1.20. Ao desconsiderar as faturas emitidas fora do 22 Trim./2014, a Autoridade
Administrativa ignora as reten¢des no valor de RS 269.368,82, que, a luz da
mencionada jurisprudéncia do CARF e sob o prisma do principio da verdade
material, deve compor o saldo negativo apurado no 22 Trim./2014.

3.1.21. As referidas retencGes, todas efetuadas pela Sociedade Amazonas
Distribuidora de Energia S/A — CNPJ 02.341.467/0001-20, podem ser comprovadas
com extrema consisténcia, a partir da documentacdo jad constante da
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Manifestagdo de Inconformidade, da planilha ora acostada (DOC.02) e,
principalmente, dos comprovantes de arrecada¢do realizados no préprio 22
Trimestre de 2014 (DOC.03).

3.1.22. Para facilitar a andlise, a Recorrente colaciona abaixo tabela contendo as
informagdes relativas a cada uma das retengdes que deixaram de ser apreciadas
pela Autoridade Fiscal e, consequentemente validadas:

FATURA DATA O EmissAo | vALOR TOTAL IRRF 2.80% VALOR LIQUIDO | COMPROVANTES DE ARRECADAGAO
a3 1671272013 | RS 268.633,32 | RS 12.894,40 | RS 243.247,47 10100105163531652
a7 17/01/2014 | R$  410.677,80 | RS 19.712,53 | RS 371.868,75 10100105195020884
as 17/01/2014 | RS  273.785.20 | RS 13.141,69 [ RS 247.912.50 10100105195020884
as 17/01/2014 | R$  205.338,%0 | RS 9.856,27 | R$  185.934,37 10100105195020884
so 17/01/2014 | RS 273.785.20 | RS 13.141.69 | RS 247.912.50 10100105195020884
s1 17/01/2014 | RS 205.338,90 | RS 9.856,27 | RS 185.984,37 10100105195020884
52 19/02/2014 | RS 410.667.80 | RS 19.712,05 [ RS 371.859.69 10100105206273154
53 19/02/2014 _|Rs _ 273.785,20 | RS 13.141,69 [RS  247.912,50 10100105206273154
sa 15/02/2014 | RS 205.338,90 | Rs 5.856,27 | RS 185.934,37 10100105206273154
ss 19/02/2014 | RS  273.785,20 | RS 13.141,69 | RS 247.912,50 10100105206273154
56 19/02/2014 | RS 205.338,90 | RS 9.856,27 | RS 185.934,37 10100105206273154
57 20/03/2014 | RS 370.934,76 | RS 17.804,87 [ RS 33s.881.43 10100105206273154
s8 20/03/2014 | RS 247.289,84 | RS 11.869,91 | RS 223.920,95 10100105206273154
s 20/03/2014 | RS 185.467.38 | RS 8.902,43 | RS 167.940,71 10100105206273154
60 20/03/2014 | RS 247.289,84 | RS 11.869,91 | RS 223.920,95 10100105206273154
o1 20/03/2014 | RS 185.467,38 | RS 8.902,43 | RS 167.940,71 |  10100105206273154
62 11/04/2014 | RS 410.677,80 | RS 19.712,53 [ RS 371.868,75 10100105206273154
63 11/04/2014 | RS 273.785,20 | RS 13.141.69 [ RS 247.912,50 10100105206273154
64 11/04/2014 | RS 205.338,90 | RS 9.856,27 | RS 185.934,37 10100105206273154
s 11/04/2014 | RS 273.785,20 | RS 13.141.69 | RS 247.912,50 10100105206273154
66 11/04/2014 | RS 205.338,%0 | RS 9.856,27 | RS 185.934,37 10100105206273154

RS 5.611.850,52 | RS 260.368,82 | RS 5.081.580,63

3.1.23. Abaixo, de forma demonstrativa, a Recorrente colaciona 3 (trés) dessas
faturas em que as retencdes sdo facilmente identificadas:
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i) NF 43 - emitida em 16.12.2013, no valor total de RS 268.633,32, com retenc¢3o
de IRPJ no valor de RS 12.894,40 (fl. 137):

NATUREZA DA OPERACAO: 03.01.1 | FATURA DE LOCAGAO No.:| 00043
LOCACAO DE BENS MOVEIS DATA DE EMISSAO: | 16/12/2013
FATURA | VALOR | VENCIMENTO
00043 | RS 268.633,32 | até 30 dias da data da fatura

Nome do sacado:

Praca de Pagamento:

AMAZONAS DISTRICUIDORA DE ENERGIA 5/A

Enderego: AV. SETE DE SETEMBRO,2414 - CACHOEIRINHA
Municipio: MANAUS UF: AM CEP: 69005141
CNPJ: 02.341.467/0001-20 Insc. Municipal 082.135-01

MANAUS/AM

Valor por extensa

duzentes ¢ sessenta e oito mil, seiscentos e trinta e trés reais e trinta  dois centavos

RECONHEGO(EMOS) A EXATIORO DESTA FATURA DE LOCAGAD NA IMPORTANCIA ACIMA QUE PAGAREREMOS), A GOPOWER & AIR LOCAGAD DE EQUIP. INDUS.

LTDA, QU A SUA ORDEN NA PRAGA E VENCIMENTO INDICADOS

Quantidade Deseriminaglo / Especificagdo Prego Unit. Prego Total
RS 268.633,32
a Locagdo de 04 Grupos Geradores no més de Novembro/2013, mod.
CAT 3516, instalado ne municipio de Coari. Contrato OC 83450/12.
N? de série:
25203520
25202759
25204296
25201432
VALOR TOTAL DESTA FATURA RS  268.633,32
Dados Bancarios para depdsito: HSBC 399 - Agéncia 1301 - Conta Corrente: 00341-39
PIS/ PASEP (R$) | IRPI (RS) I CSLL (RS} [cormsrs) | ssrs) | INSS (RS)
1.746,12| 12.894,40 | 2.686,33 | 8.059,00 | - -

ii) NF 51 - emitida em 17.01.2014, no valor total de RS 205.338,90, com retenc3o

o de IRPJ no valor de RS 9.856,27 (fl. 142):
9 FATURA | VALOR | VENCIMENTO
— 00051 | RS 205.338,90 | até 30 dias da data da fatura
<<
> Nome do sacado: AMAZONAS DISTRICUIDORA DE ENERGIA S/A
Enderego: AV. SETE DE SETEMBRO,2414 - CACHOEIRINHA
o Municipio: MANAUS UF: AM CEP: 69005141
= CNPJ: 02.341.467/0001-20 Insc. Municipal 082.135-01
= Praga de Pagamento: MANAUS/AM
b Valor por extenso duzentas e cinco mil, trezentos e trinta e 0ito reals & noventa centavos
D RECONHEGO{EMOS) A EXATIDAQ DESTA FATURA DE LOCAGAD NA IMPORTANCIA ACIMA QUE PAGAREI(REMOS), A GOPOWER & AIR LOCACAO DE EQUIP. INDUS.
U LTDA, OU A SUA ORDEM NA PRAGCA E VENCIMENTO INDICADOS
(] Quantidade Descriminagio / Especificagio Prego Unit. Prego Total
Locagdc de 03 Grupos Geradores no més de Dezembro/2013, mod. RS 205.338,90
3 CAT 3516, instalado no municipio de Tabatinga. Contrato OC
83450/12.

Ne de série:

25204865

25204173

25204668

VALOR TOTAL DESTA FATURA RS  205.338,90
Dados Bancarios para dep6sito: HSBC 399 - Agéncia 1301 - Conta Corrente: 00341-39
PIS/ PASEP (RS) | IRPJ (RS) | CSLL (RS) [ corns (rs) | 1ss(rs) | INSS (R$)
1.334,70| 9.856,27 | 2.053,39 | 6.160,17 | - -

iii) NF 66 - emitida em 11.04.2014, no valor total de RS 205.338,90, com retenc¢&o
de IRPJ no valor de RS 9.856,27 (fl. 157):
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FATURA | VALOR | VENCIMENTO
00066 | RS 205.338,90 | até 30 dias da data ca fatura

Nome do sacado: AMAZONAS DISTRICUIDORA DE ENERGIA S/A

Enderego: AV, SETE DE SETEMBRO,2414 - CACHOEIRINHA
Municipio: MANAUS UF: AM CEP: 69005141
CNPJ: 02.341.467/0001-20 Insc. Municipal 082.135-01

Praga de Pagamento: MANAUS/AM

Valor por extenso duzentos @ cinco mil, trezentos e trinta e oito reais e novents centavos

RECONMEGO(EMOS) A EXATIDAO DESTA FATURA DE LOCAGAD NA IMPORTANCIA ACIMA QUE PAGARENREMOS), A GOPOWER & AIR LOCACAO DE EQUIP. INDUS.
LTDA, OU A SUA ORDEM NA PRACA E VENCIMENTO INDICADOS

Quantidade Descriminagio / Espacificagio Prego Unit. Prego Total

RS 205.338,90
Locagdo de 03 Grupos Geradores no més de Margo/2014, mod. CAT

3516, instalado no municipio de Tabatinga. Contrato OC 83450/12.

N de série:
25204865
25204173
25204668

VALOR TOTAL DESTA FATURA RS  205.338,90
Dados Bancarios para depdsito: HSBC 399 - Agéncia 1301 - Conta Corrente: 00341-39

Pis/ PASEP (RS) | IRPJ (RS) | CSLL (RS) [cornsrs) [ wssrs) | inss rs)
1.334,70] 9.856,27 | 205339 | 6.160,17 | -

3.1.24. Ademais, para além da comprovacdo das retengdes do IRPJ constante nas
faturas emitidas e do seu respectivo pagamento, a Recorrente comprova, ainda,
qgue a Amazonas Distribuidora de Energia S/A, recolheu regularmente os tributos
federais no 22 Trim./2014, isto é, no mesmo periodo de apuracdo em que a
Recorrente contabilizou as retencdes e apurou o saldo negativo objeto de
discussdo (DOC.03).

3.1.25. Somado a isso, vale destacar que a Recorrente nao se utilizou do valor das
retencbes ora mencionadas e utilizadas no PER/DCOMP de crédito n@
34417.57838.301014.1.3.02-3774 para apurag¢ao do IRPJ de qualquer outro
periodo de apuracdo, ou seja, as retencdes que deram origem ao saldo negativo
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de IRPJ do 29 Trim./2014 foram utilizadas exclusivamente naquele periodo de
apuragdo do IRPJ.

3.1.26. Em suma, é fato incontroverso que:
a) houve a retencgdo do tributo;
b) o tomador do servico recolheu os tributos federais no 22 Trim./2014;

c) a Recorrente ndo se utilizou do valor das retencbes ora mencionadas e
utilizadas no PER/DCOMP de crédito n? 34417.57838.301014.1.3.02-3774 para
apuracdo do IRPJ de qualquer outro periodo de apuracdo — vide documentacao
contabil ja acostada aos autos do processo (fls. 54/103 e 182/184);

d) este E. CARF, flexibiliza a escrituracdo/utilizagdo das retenc¢des do IRPJ, quando
ndo impacte em reducdo do lucro ou no diferimento do tributo; e, por fim,

e) este E. CARF ja reconheceu o direito creditério de contribuinte em caso de
tributacdo em periodo de apuragdo anterior a retengdo na fonte, desde que
comprovadas as retencgdes.

4. DO PEDIDO

4.1. Diante de todo o exposto, a Recorrente pede:
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i. seja recebido e processado o presente Recurso Voluntdrio, pois tempestivo e
revestido das formalidades legais exigidas;

ii. seja dado provimento ao presente Recurso Voluntario, reformando a decisdo
de primeira instancia para reconhecer o crédito oriundo das retencdes do
Imposto de Renda e, consequentemente, homologar as compensacoes
pretendidas pela Recorrente nas PER/DCOMP n2 34417.57838.301014.1.3.02-
3774,27864.94817.261114.1.3.02-0223 e 09410.78810.290115.1.3.02-1063;

iii. subsidiariamente, seja o processo administrativo baixado em diligéncia para
analise das retengdes referentes as faturas nos 43 a 66 e eventual comprovacgao
de que estas foram utilizadas tdo somente em relacdo ao IRPJ do 22 Trim./2014.”

E o relatério.

VOTO

Conselheira Erro! Fonte de referéncia nao encontrada., Relatora.

O recurso voluntdrio apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de
admissibilidade previstos nas normas de regéncia, em especial no Decreto n2 70.235, de 06 de
marc¢o de 1972. Assim, dele tomo conhecimento, inclusive para os efeitos do inciso Ill do art. 151
do Cddigo Tributario Nacional (CTN).

Conforme ja relatado, o processo versa acerca de declaragées de compensacgao
(PER/DCOMP) transmitidas pela Recorrente para quitar, por compensacao, débitos diversos, com
saldo negativo de IRPJ referente ao 22 Trim./2014. O tipo do crédito utilizado é Saldo negativo de
IRPJ do 29 Trimestre de 2014. Conforme ECF, o valor desse saldo negativo seria igual a RS
140.373,58 e no PER/DCOMP seria RS 140.373,78.

Destarte, a Recorrente utilizou como crédito saldo negativo de IRPJ relativo ao 29
Trim./2014, composto por diversas retencdes oriundas de receitas decorrentes de (i) aplicacdes
financeiras e (ii) locacdo de maquinas e equipamentos para a Amazonas Distribuidora de Energia
S.A. ("Amazonas Energia"). Mas parte dessas retengdes nao foram reconhecidas pela autoridade
administrativa julgada “a quo”.

Sobre a questdo, a 32 Turma da DRJ-07 julgou a Manifestacdo de Inconformidade
parcialmente procedente para: a) reconhecer o valor RS 196.181,43 a titulo de retencdes
efetuadas no 22 Trim./2014, e, b) ndo homologar as compensacdes em litigio, tendo em vista a
inexisténcia de direito creditorio.

Nesse contexto, o ponto controvertido, a ser apreciado em sede recursal, cinge-se
ao fato de que parte do direito creditdrio foi composto por retengdées efetuadas em datas
anteriores ou posteriores ao 22 Trim./2014, de modo que n3o poderiam integrar regularmente o
crédito informado nas compensagoes.
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Sobre a questdo, pinco trecho do acérdao de piso:

“10. Considerando-se que o PER/DCOMP n® 40685.16648.181111.1.2.02-9338
vincula-se a direito creditério do 22 Trimestre/2014, deve-se limitar o
aproveitamento das retengdes na fonte a este periodo de apuracgao. (...)

11. Com efeito, o Decreto 3.000/1999, ao aprovar o Regulamento do Imposto de
Renda, estabeleceu no seu art. 274 que a pessoa juridica deve manter
escrituracdo com observancia das leis comerciais e fiscais e que o lucro liquido do
exercicio deve ser apurado com observancia da Lei n2 6.404, de 1976: {(...)

12. Por sua vez, o art. 187 da Lei n2 6.404, de 1976, estabelece que na apuracao
do resultado do exercicio deve ser observado o regime de competéncia: (...)

13. Com base na legislacdo acima tem-se que a regra geral para fins de apuracao
do lucro real é o regime de competéncia, salvo disposicdo em contrario.

14. Nesse diapasdo, a Lei 9.430, de 1996, estabelece que a pessoa juridica podera
deduzir do imposto devido, para efeito de determinacdao do saldo de imposto a
pagar ou a ser compensado, o valor do imposto de renda pago ou retido na fonte,
incidente sobre receitas computadas na determinacdo do lucro. Na hipétese de
apuracao de saldo negativo do imposto, tal valor — o saldo negativo — sera
compensado.

15. Verifica-se, pois, que na apuracdo do saldo de imposto a pagar ou a
compensar, a pessoa juridica poderd deduzir do imposto devido o valor de IR
Fonte incidente sobre as respectivas receitas computadas na apuracdo do lucro e
gue ambos, receita e IR Fonte, devem pertencer ao mesmo periodo de apuracao,
em observancia ao regime de competéncia.
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16. No caso de o valor apurado de IR, apds as dedugdes legais, superar o recolhido
e/ou retido ter-se-a saldo negativo de IR, este sim, passivel de compensagdo em
periodo diverso,

17. Nesse passo, verifico no Doc.07, anexo a Manifestacdo de Inconformidade as
fls. 137/172, que as Faturas n? 43 a 66, emitidas entre 16/12/2013 e 11/04/2014
referem-se a locacdo de locacdo de maquinas entre Novembro/2013 e
Marco/2014 (...)

18. Logo, ndo é possivel, para efeito da legislacdo tributaria, transportar suposto
direito creditdrio de periodos pretéritos (no caso, do 42 Trimestre/2013 e do 19
Trimestre/2014) para deduzi-lo na apuracdo do saldo negativo de periodo
posterior (no caso, do 22 Trimestres/2014), pois o saldo negativo deve ser
formado exclusivamente por valores do exercicio de competéncia. (...)

20. Voto, entdo, por analisar as retenc¢des alegadas apenas para as Faturas n2 67 a
81, emitidas entre 18/05/2014 e 18/07/2014, referentes a locacdo de maquinas
entre Abril/2014 a Junho/2014(...)”
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Por sua vez, a Recorrente aduz que a decisdo recorrida deve ser reformada porque,
supostamente, “a questao relativa ao aproveitamento de crédito referente a retengdes
registradas em periodo anterior e/ou posterior aquele que se refere a emissdo da nota fiscal/
prestacao do servico pode e deve ser relativizada”. Alega, ainda que se o contribuinte nao causou
qualquer prejuizo ao Fisco, ndo faz sentido desconsiderar as retencbes efetuadas — e,
consequentemente o direito creditdrio - pelo simples fato destas terem sido contabilizadas fora do
periodo de apuracdo correto.

Como parte de seus argumentos, a Recorrente cita, também, Acérddo n? 1003-
003.573 prolatado por essa Turma de Julgamento, em 05.04.2023, como se a matéria decidida
naqueles autos (n? 10880.903096/2011-16) fosse analoga a ora examinada, o que ndo se pode
ratificar. Na mencionada decisdo, de fato, a questao referia-se as receitas financeiras que foram
tributadas pelo regime de competéncia, em periodo anterior a retencdo na fonte de IRPJ, que
ocorre pelo regime de caixa.

Em tal caso, a Recorrente contabilizava e tributava o rendimento total de aplica¢des
financeiras por més, conforme o regime de competéncia, ao contrdrio do Banco que apesar de
declarar mensalmente o rendimento tributdvel, somente o fazia sobre o rendimento auferido por
ocasido da alienacdo, resgate ou cessdo do titulo ou aplicacdo em cumprimento ao regime de
caixa.

Havia, destarte, um desacerto natural entre a apuragdo da DIPJ e das DIRF, uma vez
que o lucro real na DIPJ é apurado pelo regime de competéncia e as reten¢des na DIRF sobre
aplicacoes financeiras sdo efetuadas pelo regime de caixa. Sendo que tal caracteristica pode levar
a divergéncia de apuracdo entre os valores das retencdes na fonte, passiveis de deduzir o IRPJ a
pagar daquele periodo, e as receitas financeiras declaradas relativamente ao periodo das
retencdes (valor oferecido a tributacao).

Diferente, no presente caso, como a propria Recorrente frisou que a matéria
controversa se refere a retencbes decorrente de receitas operacionais’ (locagio de maquinas) e
ndo de receitas financeiras. No presente caso, como visto, a Autoridade Administrativa analisou as
retencBes referentes as faturas nos 67 a 81 (locacdo de maquinas entre Abril/2014 a Junho/2014),
reconhecendo reteng¢bes no valor de RS 195.005,71 e RS 1.175,72, mas, por outro lado,

‘A retencdo conjunta, codigo 6147, refere-se aos pagamentos efetuados pela administra¢do publica federal a pessoas
juridicas pelo fornecimento de bens ou prestagdo de servigos estdo sujeitos a incidéncia na fonte de IRPJ, CSLL, PIS e
Cofins, cujos valores, consideragdes como antecipagbes, somente podem ser deduzidos com o que for devido em
relacdo a mesma espécie tributaria no encerramento do periodo de apuracgdo (art. 64 da Lei n? 9.430, de 27 de
dezembro de 1996, art. 34 da Lei n? 10.833, de 29 de dezembro de 2003, Instrugdo Normativa SRF n2 306, de 12 de
margo de 2003, Instru¢do Normativa SRF n2 480, de 15 de dezembro de 2004 e Instrugdo Normativa RFB n2 1.234, de
11 de janeiro de 2012). Sujeita-se ao regime de tributagdo em que o tributo retido sera deduzido do apurado no
encerramento do periodo de apuragdo trimestral ou anual a aliquota incidente de 5,85% aplicado sobre a receita pelo
fornecimento de bens ou fornecido ou de servigos prestados tais como de alimentacdo e de energia elétrica entre
outros correspondente ao somatorio das aliquotas de 1,2% de IRPJ, de 1,0% de CSLL, de 0,65% de PIS e 3,0% de
Cofins. O beneficiario é a pessoa juridica que obtém os rendimentos e o imposto é recolhido pela fonte pagadora até
o terceiro dia util da semana subsequente a de ocorréncia do fato gerador.
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corretamente deixou de verificar as retencoes referentes as faturas nos 43 a 66, em razao destas
terem sido realizadas em periodo distinto do 22 Trim./2014.

Afinal, ndo é possivel, para efeito da legislacdo tributaria, transportar suposto,
transportar suposto direito creditdrio de periodos pretéritos (no caso, do 42 Trimestre/2013 e do
12 Trimestre/2014) para deduzi-lo na apuracdo do saldo negativo de periodo posterior (no caso,
do 29 Trimestres/2014), pois o saldo negativo deve ser formado exclusivamente por valores do
exercicio de competéncia.

Ademais, com base na sumula CARF n2 80 o IRRF somente pode ser reconhecido
caso o contribuinte tenha oferecido a tributagdo o rendimento correspondente referente ao
mesmo periodo. O contribuinte precisa comprovar que ofereceu o rendimento a tributacdo no
mesmo periodo para que possa deduzir o IRRF correspondente.

Portanto, diferentemente da interpretacdo adotada pela Recorrente, no caso de
receitas operacionais, o IRRF deve acompanhar o regime de reconhecimento das respectivas
receitas e concordo com a decisdo recorrida. E o que se pode verificar da leitura sistemética dos
artigos 22 e 64 da Lei n29.430/96, verbis:

Art. 22 A pessoa juridica sujeita a tributacdo com base no lucro real podera optar
pela pagamento do imposto, em cada més, determinado sobre base de calculo
estimada, mediante a aplicacdo dos percentuais de que trata o art. 15 da Lei
n09.249, de 26 de dezembro de 1995, sobre a receita bruta definida pela art. 12
do Decreto-Lei n? 1.598, de 26 de dezembro de 1977, auferida mensalmente,
deduzida das devolugdes, vendas canceladas e dos descontos incondicionais
concedidos, observado o disposto nos §§ 12 e 22 do art. 29 e nos arts. 30, 32, 34 e
35 da Lei no 8.981, de 20 de janeiro de 1995.

§19 O imposto a ser pago mensalmente na forma deste artigo sera determinado
mediante a aplicacdo, sobre a base de célculo, da aliquota de quinze por cento.

§ 2°A parcela da base de calculo, apurada mensalmente, que exceder a RS
20.000,00 (vinte mil reais)ficard sujeita a incidéncia de adicional de imposto de
renda a aliquota de dez por cento.

§ 32 A pessoa juridica que optar pela pagamento do imposto na forma deste
artigo deverd apurar o lucro real em 31 de dezembro de cada ano, exceto nas
hipdteses de que tratam os §§12 e 22 do artigo anterior.

§ 42 Para efeito de determinacdo do saldo de imposto a pagar ou a ser
compensado, a pessoa juridica podera deduzir do imposto devido o valor:

| - dos incentivos fiscais de deducdo do imposto, observados os limites e prazos
fixados na legislagao vigente, bem como o disposto no § 42 do art. 32 da Lei n?
9.249, de 26 de dezembro de 1995;

Il -dos incentivos fiscais de reducdo e isengdo do imposto, calculados com base no
lucro da exploragao;
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Il -do imposto de renda pago ou retido na fonte, incidente sobre receitas
computadas na determinacgdo do lucro real;

IV -do imposto de renda pago na forma deste artigo.

[...]

Art.64. Os pagamentos efetuados por 6érgdos, autarquias e fundacdes da
administracdo publica federal a pessoas juridicas, pela fornecimento de bens ou
prestacdo de servicos, estdo sujeitos a incidéncia, na fonte, do imposto sobre a
renda, da contribuicdo social sobre o lucro liquido, da contribuicdo para
seguridade social-COFINS e da contribui¢do para o PIS/PASEP.

§ 12 A obrigacdo pela retencdo é do 6rgdo ou entidade que efetuar o pagamento.

§ 22 O valor retido, correspondente a cada tributo ou contribuicdo, serd levado a
crédito da respectiva conta de receita da Unido.

§ 32 O valor do imposto e das contribui¢Ges sociais retido sera considerado como
antecipag¢ado do que for devido pela contribuinte em relagdo ao mesmo imposto e
as mesmas contribuicdes.

§ 42 O valor retido correspondente ao imposto de renda e a cada contribuicdo
social somente poderd ser compensado com o que for devido em relacdo a
mesma espécie de imposto ou contribuicdo.

§52 O imposto de renda a ser retido serd determinado mediante a aplicagdo da
aliqguota de quinze por cento sobre o resultado da multiplicacdo do valor a ser
pago pela percentual de que trata o art. 15 da Lei n2 9.249, de 26 de dezembro de
1995, aplicavel a espécie de receita correspondente ao tipo de bem fornecido ou
de servigo prestado.
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§ 62 O valor da contribuicdo social sobre o lucro liquido, a ser retido, sera
determinado mediante a aplicagdo da aliquota de um por cento, sobre o
montante a ser pago.

§ 72 O valor da contribuicdo para a seguridade social-COFINS, a ser retido, serd
determinado mediante a aplicagdo da aliquota respectiva sobre o montante a ser

pago.
§ 82 O valor da contribuicdo para o PIS/PASEP, a ser retido, serd determinado
mediante a aplica¢do da aliquota respectiva sobre o montante a ser pago.

A propésito da matéria, a jurisprudéncia administrativa é por demais enfatica ao
exigir que as retencdes objeto do pedido de compensacdo se refiram, além de receitas submetidas
a tributacdo, ao mesmo periodo do saldo negativo aduzido, consoante se extrai dos recentissimos
julgados com suas ementas abaixo transcritas, in verbis:

COMPENSACAO. SALDO NEGATIVO. COMPOSICAO. RETENGCOES NA FONTA.
COMPROVACAO. LIQUIDEZ E CERTEZA. AUSENCIA. IMPOSSIBILIDADE DE
TRANSPORTAR RETENCOES SOFRIDAS EM ANOS CALENDARIOS PRETERIOS PARA O
SALDO NEGATIVO DE PERIODO POSTERIOR No caso, o valor passivel de
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compensacdo é o montante do saldo negativo de CSLL verificado ao final do
periodo de apuracdo e ndo o imposto de renda retido na fonte, que consiste em
mera antecipag¢do do imposto devido ao final do periodo. O contribuinte informou
como direito creditério saldo negativo de CSLL referente ao ano calendario 2005,
de modo que ndo pode pretender que seja utilizado na sua composicao valores
referentes a retengdes na fonte sofridas em periodos anteriores. (Acérdao CARF
n? 1301-006.918, de 12/04/2024).

()

PER/DCOMP. SALDO NEGATIVO. LUCRO REAL TRIMESTRAL. IRRF DE PERIODOS
ANTERIORES. COMPENSAGAOQ. IMPOSSIBILIDADE. REGIME DE COMPETENCIA.

O IRRF é considerado, em regra, antecipacdo do devido para as pessoas juridicas
tributadas com base no lucro real. Os resultados auferidos e que deram origem as
retencdes do imposto na fonte devem, obrigatoriamente, integrar o resultado
tributdvel da pessoa juridica sujeita a apuracdo com base no Lucro Real, em
obediéncia ao regime de competéncia. No Lucro Real trimestral, o imposto é
apurado de forma definitiva, ndo sendo possivel, portanto, para fins de apuracdo
de saldo negativo ou de imposto a pagar, a compensacdao do IRRF, relativo a
receitas auferidas em trimestres anteriores, com o imposto devido no trimestre
em curso. (Acorddo CARF n2 1001-003.160, de 16/01/2024).

DIREITO CREDITORIO RELATIVO A COMPOSICAO D E SALDO NEGATIVO. CREDITO
DECORRENTE DE IRRF DE PERIODOS ANTERIORES. IMPOSSIBILIDADE. Na apuragao
do lucro real e em razdo do regime de competéncia, é facultado a pessoa juridica
a deduc¢do do valor de IRRF incidente sobre as respectivas receitas oferecidas a
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tributacdo, desde que ambos - receita e IRRF - pertencam ao mesmo periodo de
apuracdo. (Acérddo CARF n2 1002-991, de 16/01/2020).

DEDUCAO DE IRRF DE PERIODOS ANTERIORES AO DA APURACAO DO IRPJ.
IMPOSSIBILIDADE. SUMULA CARF N2 80. Em decorréncia da sistematica de
tributacdo adotada, o imposto de renda retido na fonte (quando comprovado)
incidente sobre as receitas que integram o lucro tributavel e constitui antecipagao
do IRPJ é passivel de dedug¢do na apuracdo do valor a pagar ou para compor o
saldo negativo do IRPJ do periodo de apuracio em que houve a retengdo.
(Acorddo CARF n2 1201-003.669, de 11/03/2020). - Grifou-se.

“(...) ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE (IRRF). Ano-
calendario: 2008 DIREITO CREDITORIO RELATIVO A COMPOSICAO DE SALDO
NEGATIVO. CREDITO DECORRENTE DE IRRF DE PERIODOS ANTERIORES.
IMPOSSIBILIDADE. Na apuracdo do lucro real e em razdao do regime de
competéncia, é facultado a pessoa juridica a dedugdo do valor de IRRF incidente
sobre as respectivas receitas oferecidas a tributagao, desde que ambos - receita e
IRRF- pertencam ao mesmo periodo de apuragdo. (Acorddo CARF n2 1002-
002.340, de 11/08/2022)
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E possivel observar nos precedentes acima que o IRRF pode compor o eventual
saldo negativo no préprio periodo em que houver a retengdao e as correspondentes receitas
também devem compor o correspondente resultado tributavel.

Assim sendo, podemos concluir que as Reten¢des na Fonte de IR porventura
comprovadas somente poderdo ser deduzidas na apuracao do IRPJ se os respectivos rendimentos
gue as originaram integrarem a base de cdlculo de apuracdo do Imposto de Renda do respectivo
periodo. Noutras palavras, a deducdo como antecipacdo do imposto retido na fonte estd
condicionada ao computo das receitas correspondentes na determinacao do lucro real e as
reten¢des na fonte relativas aos anos-calendario anteriores ndo podem ser utilizadas no presente
caso.

Em suma, ndo nos parece que a legislagdo autorize a pretensdo da Recorrente.

Com efeito, ndo é possivel, para efeito da legislacao tributaria, transportar suposto
direito creditério de periodos pretéritos (no caso, do 42 Trimestre/2013 e do 12 Trimestre/2014)
para deduzi-lo na apuracdo do saldo negativo de periodo posterior (no caso, do 29
Trimestres/2014), pois o saldo negativo deve ser formado exclusivamente por valores do exercicio
de competéncia, de modo que os argumentos do acérddo recorrido, os quais seguem abaixo
transcritos, devem ser mantidos na integra, cujas razdes de decidir, que seguem transcritas, adoto
em complemento as minhas ja expostas:

““MERITO

8. Eis 0 panorama da andlise do crédito apods a lavratura do Despacho Decisério:

Parcelas ECF DCOMP DD DD-DCOMP
Demais Parcelas 0,00 0,00 0,00
Retengoes na Fonte 465.550,26 851,10})-464.699,16

SOMA PARC.CRED 465.550,06465.550,26 851,10}-464.699,16
IRPJ devido 325.176,48|325.176,481325.176,48

Saldo negativo IRPJ |140.373,58(140.373,78 0,00)-140.373,78

9. Com efeito, eis o direito creditério discutido na presente lide é de RS
140.373,78 —conforme registrado nos sistemas RFB:
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Processo - Restituic&o - Consultar
Nimero do processo  CNPJ Nome Empresarial

1983-910.343/2018-59 } 945.459/0001-70 [GOPOWER & AIR LOCACAO DE EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA
Situacdo/Providéncia do processo Inicio situacdnicio providé
|ATIVO - EM JULGAMENTO DA CONTESTACAO [2¢103/201¢ |
it Ge | mf . | pcomp| Fer| auesv. | 08/ | Compens |indisp Resumo| Proid | Deb e | Proc . |
InstanciasExp. Mon. Valor Pleiteado Valor Deferido Valor Compens/Extintd/alor Restituido Saldo do Crédito
DRF | \ 140.373.78 0.00] \ [ 0.00
DRJ | \ 140.373.78 [ \ [

| | \ | | \ |

[ | \ | | \ |

| | \ | | \ |

[ | \ | | \ |

| | \ | | \ |

[ | \ | | \ |

| | \ | | \ |

q [ ﬂ

MANIFESTACAO DE INCONFORMIDADE
Retencdes na fonte de periodos de apuragao anteriores

10. Considerando-se que o PER/DCOMP n? 40685.16648.181111.1.2.02-9338
vincula-se a direito creditério do 22 Trimestre/2014, deve-se limitar o
aproveitamento das retengbes na fonte a este periodo de apuracao.

11. Com efeito, o Decreto 3.000/1999, ao aprovar o Regulamento do Imposto de
Renda, estabeleceu no seu art. 274 que a pessoa juridica deve manter
escrituracdo com observancia das leis comerciais e fiscais e que o lucro liquido do
exercicio deve ser apurado com observancia da Lei n2 6.404, de 1976:

Art. 274. Ao fim de cada periodo de incidéncia do imposto, o contribuinte
devera apurar o lucro liquido mediante a elaboragdo, com observancia das
disposicGes da lei comercial, do balango patrimonial, da demonstracdo do
resultado do periodo de apuragdo e da demonstracdo de lucros ou
prejuizos acumulados (Decreto-Lei n? 1.598, de 1977, art. 79, § 42, e Lei n2
7.450, de 1985, art. 18).
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§ 12 O lucro liquido do periodo devera ser apurado com observancia das
disposicGes da Lei n? 6.404, de 1976 (Decreto-Lei n? 1.598, de 1977, art. 67,
inciso XI, Lei n2 7.450, de 1985, art. 18, e Lei n2 9.249, de 1995, art. 592).

§ 22 O balango ou balancete devera ser transcrito no Diario ou no LALUR
(Lei n28.383, de 1991, art. 51, e Lei n29.430, de 1996, arts. 12 e 29, § 39).

12. Por sua vez, o art. 187 da Lei n? 6.404, de 1976, estabelece que na
apura¢do do resultado do exercicio deve ser observado o regime de
competéncia:

Art. 187. A demonstrac¢do do resultado do exercicio discriminara:

| - a receita bruta das vendas e servigos, as dedu¢bes das vendas, os
abatimentos e os impostos;

Il - a receita liquida das vendas e servicos, o custo das mercadorias e
servigos vendidos e o lucro bruto;
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lll - as despesas com as vendas, as despesas financeiras, deduzidas das
receitas, as despesas gerais e administrativas, e outras despesas
operacionais;

IV — o lucro ou prejuizo operacional, as outras receitas e as outras despesas;
(Redagdo dada pela Lei n2 11.941, de 2009)

V - o resultado do exercicio antes do Imposto sobre a Renda e a provisao
para o imposto;

VI — as participacOes de debéntures, empregados, administradores e partes
beneficiarias, mesmo na forma de instrumentos financeiros, e de
instituicdes ou fundos de assisténcia ou previdéncia de empregados, que
ndo se caracterizem como despesa; (Redacdo dada pela Lei n? 11.941, de
2009)

VIl - o lucro ou prejuizo liquido do exercicio e o seu montante por acdo do
capital social.

§ 12 Na determinacdo do resultado do exercicio serdo computados:

a) as receitas e os rendimentos ganhos no periodo, independentemente da
sua realizacdo em moeda; e

b) os custos, despesas, encargos e perdas, pagos ou incorridos,
correspondentes a essas receitas e rendimentos.

§ 22 (Revogado). (Redagdo dada pela Lei n? 11.638,de 2007) (Revogado pela
Lei n2 11.638,de 2007)

13. Com base na legislacdo acima tem-se que a regra geral para fins de
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apuragdo do lucro real é o regime de competéncia, salvo disposicdo em
contrario.

14. Nesse diapasdo, a Lei 9.430, de 1996, estabelece que a pessoa juridica podera
deduzir do imposto devido, para efeito de determinagdo do saldo de imposto a
pagar ou a ser compensado, o valor do imposto de renda pago ou retido na fonte,
incidente sobre receitas computadas na determinagdao do lucro. Na hipétese de
apuragdo de saldo negativo do imposto, tal valor — o saldo negativo — serd
compensado.

15. Verifica-se, pois, que na apuragdao do saldo de imposto a pagar ou a
compensar, a pessoa juridica podera deduzir do imposto devido o valor de IR
Fonte incidente sobre as respectivas receitas computadas na apurac¢ao do lucro e
gue ambos, receita e IR Fonte, devem pertencer ao mesmo periodo de apuragao,
em observancia ao regime de competéncia.

16. No caso de o valor apurado de IR, apds as deducgdes legais, superar o recolhido
e/ou retido ter-se-a saldo negativo de IR, este sim, passivel de compensac¢do em
periodo diverso.
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17. Nesse passo, verifico no Doc.07, anexo a Manifestacdo de Inconformidade as
fls. 137/172, que as Faturas n? 43 a 66, emitidas entre 16/12/2013 e 11/04/2014
referem-se a locacdo de locagdo de maquinas entre Novembro/2013 e
Marco/2014 (destaquei):

GOPOWER & AIR LOCACAO DE EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA
Av. Pedro Teixeira, n¢ 1000 - BI A - 5L 48 -C. Comer. Le Bom Marche -
3 Dom Pedro Manaus/AM CEP 69.040-000
G Owe r CNPJ: 08.945.459/0002-50
4 Inscrigao Municipal: 2.033.3601
Inscrigéo Estadual: 05.329.802-0

NATUREZA DA OPERACAD: 03.011 | FATURA DE LOCAGAO No.: 00043
LOCAGAO DE BENS MGVEIS | | DATA DE EMISSAO: 16/12/2013

FATURA
00043

VALOR [ VENCIMENTO
RS 268.633,32 | até 30 dias da dats da fatura

Nome do sacado: AMAZONAS DISTRICUIDORA DE ENERGIA S/A

Endereco: AV. SETE DE SETEMBRO,2414 - CACHOEIRINHA
MANAUS UF: AM CEP: 65005141
CNPI: 02.341.467/0001-20 Insc. Municipal 082.135-01
Praga de Pagamento: MANAUS/AM
[Valor por extenso duzentos e sessentz e oito mil, seiscentos e trinta e trés reais & wrinta e dois centaves

RECONHECO[EMOS) & EXATIDAS BESTA FATURA DE LOCACAO NA IMPORTANCIA ACIMA LUE PAGAREIREMOS), A GOPOWER & AIR LOCAGAO DE EQUIP. INDUS.
LTDA, OU A SUA ORDEM NA PRACA E VENCIMENTO INDICADOS.

Quantidade Descriminagiio / Especificagio Prego Unit. Prego Total
RS 268.633,32
A Locacdo de 04 Grupos Geradores no més de Novembro/2013, mod,
O (CAT 3516, instalado no municipio de Coari. Contrato OC 83450/12.
< ()
—
= GOPOWER & AIR LOCACAQ DE EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA|
= Av. Pedro Teixeira, n2 1000 - Bl A - SL 48 -C. Comer. Le Bom Marche -
wi Dom Pedro Manaus/AM CEP 69.040-000
s G Owe r' CNPJ: 08.945.459/0002-50
iy Inscrigdo Municipal: 2.033.3601
) Inscrigio Estadual: 05.329.802-0
O
(@) NATUREZA DA OPERACAO: 03.01.1 | FATURA DE LOCAGAO No.] 00066
P LOCAGAD DE BENS MOVEIS | | DATA DE EMISSAO:| 11/04/2014
FATURA | VALOR | VENCIMENTO
00066 | RS 205.338,90 | até 30 gias da datm da fatura
Nome do sacado:  AMAZONAS DISTRICUIDORA DE ENERGIA 5/A
AV. SETE DE SETEMBRO,2414 - CACHOEIRINHA
MANAUS UF: AM CEP: 69005141
Pl 02.341.467/0001-20 Insc. Municipal ___ 082.135-01
Praca de Pagamento: MANAUS/AM
pe I, trezentos e trinta e oito reais e noventz centavas

RECONHEGO(EMOS) A EXATIDAQ DESTA FATURA DE LOCAGAD Ma IMPORTANCIA ACIMA QUE PAGAREIIREMCS), A GOPOWER & AIR LOCAAO DE EQUIP. INDUS.
LTDA, OU A SUA DRDEN NA PRAGA E VENCIMENTO INDICADOS

Quantidade Descriminagio | Especlficagio Prego Unit. Prego Total

RS 205.338,90
Locagio de 03 Grupos Geradares no més de Maro/2014, mod. CAT

3516, instalado no municipio de Tabatinga. Contrate OC 83450/12.

18. Logo, ndo é possivel, para efeito da legislacdo tributaria, transportar suposto
direito creditdrio de periodos pretéritos (no caso, do 42 Trimestre/2013 e do 12
Trimestre/2014) para deduzi-lo na apuracdo do saldo negativo de periodo
posterior (no caso, do 22 Trimestres/2014), pois o saldo negativo deve ser
formado exclusivamente por valores do exercicio de competéncia.

19. Nesse sentido, confira-se o seguinte acérdao do CARF (destaquei): (...)

20. Voto, entdo, por analisar as retenc¢des alegadas apenas para as Faturas n2 67 a
81, emitidas entre 18/05/2014 e 18/07/2014, referentes a locacdo de maquinas
entre Abril/2014 a Junho/2014:
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GOPOWER & AIR LOCACAO DE EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA
Rua Alvares de Azevedo, n® 12 -Térreo - Compensa Manaus/AM
CEP 65036500
p OW e r CNPI: 08.945.459/0002-50
Inscrigdo Municipal: 2.033.3601
Inscrigdo Estadual: 05.329.802-0
Fone: [48) 3238-8281

G

NATUREZA DA OPERAGAOQ: 03.01.1 | FATURA DE LOCAGAO Na.:| 00067
LOCACAO DE BENS MOVELS | | DATA DE EMISSAO: | 18/05/2014
FATURA | VALOR | VENCIMENTO
00067 [ RS 397.430,10 | até 30 dies da data da fatura
Nome do sacado: AMAZONAS DISTRICUIDORA DE ENERGIA S/A
Enderego: AV. SETE DE SETEMBRO,2414 - CACHOEIRINHA
Municipio: MANALS UF: AM CEP: 69005141
CNPJ: 02.341.467/0001-20 Insc. Municipal 082.135-01
Praga de Pagamento: MANAUS/AM
Valor por extenso trezentos e noventa e sete mil, quatrocentos e trinta reais e dez centavos

RECONHECO{EMOS) A EXATIDAD DESTA FATURA DE LOCACAD NA IMPORTANCIA ACIMA QUE PAGAREREMOS), h GOPOWER & AIR LOCAGAQ DE EQUIP, INDUS.
LTDA, OU A SUA ORDEM NA PRAGA E VENCIMENTO INDICADOS

Quantidade Descriminagio [ Especificagdo Prego Unit. Prego Total

. RS 397.430,10
Locacio de 06 Grupos Geradores no més de Abril/2014, mod. CAT 3516,

instalado no municipio de Carero Castanho. Contrato OC 83450/12.

GOPOWER & AIR LOCACAO DE EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA
Rua Alvares de Arzevedo, n2 12 -Térreo - Compensa Manaus/AM
CEP 62036500
owe r’ CNPJ: 08.945.459/0002-50
o Inscrigdo Municipal: 2.033.3601
Inscricdo Estadual: 05.329.802-0
Fone: (48) 3238-8281

NATUREZA DA OPERACAO: 03.01.1 | FATURA DE LOCACAO No.:| 00081
LOCACAD DE BENS MOVETS | | DATA DE EMISSAO: 18/07/2014
FATURA I VALOR | VENCIMENTO
00081 J_ RS 205.338,90 | até 30 dias da oata a fatura

Nome do sacado: AMAZONAS DISTRICUIDORA DE ENERGIA S/A

Enderego: AV. SETE DE SETEMBRO,2414 - CACHOEIRINHA
Municipio: MANALS UF: AM CEP: 69005141
CNPJ: 02.341.467/0001-20 Inse. Municipal 082.135-01
Praca de Pagamento: MANAUS/AM
[Valor por extenso ‘duzentos & cinge mil, trezentos @ trinta e oito reais @ noventa cantavos

RECONHEGO(EMOS) A EXATIDAO DESTA FATURA DE LOCACAC MA IMPORTANCIA ACIMA QUE PAGAREIREMOS), A GOPOWER & AIR LOCACAO DE EQUIP. INDUS.
LTDA, OU A SUA ORDEM NA PRACA E VENCIMENTC INDICADOS

Quantidade Descriminagao / Especificagio Prego Unit. prego Total

R RS 205.338,90
Locagio de 03 Grupos Geradores no més de Junho/2014, mod. CAT

3516, instalado no municipio de Tabatinga. Contrato OC 83450/12.

21. O codigo de retencdo 6147 foi utilizado no PER/DCOMP n2
34417.57838.301014.1.3.023774 para as receitas operacionais, mas todos os
comprovantes apresentados no DOC. 08, anexo as fls. 173/178 na Manifestacdo
de Inconformidade, referem-se ao cédigo de retencdo 6190 (destacamos):
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Ministério da Fazenda @ Receita Federal

Comprovante de Arrecadacéo

Comprovamos que consta, nos sistemas de controle da Receita Federal do Brasil, registro de Arrecadagéo (DARF) com as
caracteristicas abaixo:

02.341.467!0001—20} @AZONAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA SIA ]

(Feiod Ratacea G o vercioms (lmars o6 Cosamer®s

[ 15‘041‘2014) l_ 30!0412014] [ 10100105153531652}
omposigio do Do ento de Arrecadaga

Codigo  Descrigao Principal Multa Juros Total

6190 SERVICOS-RETIDO POR ORGAQ PUBLICO. 25.385,85 - - 25.385,05

Totais 25.385,85 0,00 0,00 25.385,85

L

—
[BAncO DO BRASIL S A )& 3010412014

T wl 00 )

Comprovante emitido 45 12:08:01 de 21/03/2019 (horério de Brasilia), sob o cédigo de controle
439a.3h19.2db4.2091.6861.12d8 8e9a.4a2¢c

A autenticidade deste comprovante deveré ser confirmada na Internet no enderego
nittp:fwww_receita. fazenda. gov. br

Comprovante emitido com base no ADE Conjunto Cotec/Coral n® 02, de 07 de novembro de 2006.
n

22. Eis a discriminagdo das aliquotas e destinagao dos cddigos de retengao 6147 e

)
)
<
)
-
<
>
(@)
|_
(§H]
p=
=
O
(@)
)

6190, tal como constam no Manual do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte —
MAFON do ano de 2014:

NATUREZA DO BEM FORNECIDO ALIQUOTAS PERCENTUAL| CODIGO
OU DO SERVICO PRESTADO IR CSLL | COFINS | PISIPAS A SER DA
(1) (02) (03) (04) EP APLICADO | RECEITA
(09) (06) (07)

* Alimentagéo;

+ Energia elétrica;

* Servigos prestados com emprego
de materiais;

e Construgdo Civil por empreitada
com emprego de materiais,

* Servigos hospitalares de que trata
o art. 30 da IN RFB n2 1.234, de 11
de janeiro de 2012,

e Transporte de cargas, exceto os
relacionados no codigo 8767,

* Servigos de auxilio diagnostico e
terapia, patologia clinica,
imagenologia, anatomia patolégica
e citopatolagia, medicina nuclear e
andlises e patologias clinicas,
exames por meétodos graficos,
procedimentos endoscopicos,
radioterapia, quimioterapia, didlise
e oxigenoterapia hiperbarica de
que frata o art. 31 e paragrafo

Gnico da IN RFB n2 1234, de| 12 10 30 065 5,85 6147
2012;
* Produtos farmacéuticos, de

perfumaria, de toucador ou de
higiene pessoal adquiridos de
produtor, importador, distribuidor ou
varejista, exceto os relacionados no
codigo 8767,

* Mercadorias e bens em geral.
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(...)

 Servicos de abastecimento de

agua;

Telefone;

Correio e telégrafos;

Vigilancia;

Limpeza,

Locagéo de méo de obra;

Intermediac&o de negdécios;

Administragdo, locagao ou cessdo| 480 1,0 3,0 0,65 945 6190

de bens imdveis, méveis e direitos

de qualquer natureza;

«  Factoring;

« Plano de salde humano,
veterinario ou odontolégico com
valores fixos por servidor, por
empregado ou por animal;

= Demais servigos.

23. Verifica-se em todas as Faturas apresentadas no Doc 07 — anexo a
Manifestacdo de Inconformidade as fls. 137/172 — que os tributos destacados
seguiram as aliquotas previstas para o cddigo de retencdo 6190. Veja-se, por
exemplo a Fatura 81, emitida em 18/07/2014:

@)
(a)] GOPOWER & AIR LOCACAO DE EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA
< Rua Alvares de Arevedo, n? 12 -Térreo - Compensa Manaus/AM
()] CEP 69036500
- O We r CNPJ; 08.945.459/0002-50
< ol Inscricdo Municipal: 2.033.3601
=3 Inscrigdo Estadual: 05.329.802-0
o Fone: (48) 3238-8281
= NATUREZA DA OPERACAO: 03.01.1 | FATURA DE LOCAGAQ No.:[ 00081
LOCAGAQ DE BENS MOVEIS ] | DATA DE EMISSAO: | 18/07/2014

L
S FATURA | VALOR | VENCIMENTO
) 00081 J_ RS 205.338,%0 | até 30 dias da data da fatura
O
o Nome do sacado:  AMAZONAS DISTRICUIDORA DE ENERGIA S/A
a Enderego: AV. SETE DE SETEMBRO,2414 - CACHOEIRINHA

Municipio: MANAUS UF: AM CEP: 69005141

CNPI: 02.341.467/0001-20 Insc. Municipal  082.135-01

Praca de Pagamento: MANAUS/AM

Valor por extenso duzentos & cinca mil, trezentos e trinta e oito reais e noventa centavos

RECOMHECO[EMOS) A EXATIDAO DESTA FATURA DE LOCACAD NA IMPORTANCIA ACINMA QUE PAGAREIREMOS), A GOPOWER & AIRt LOCACAO DE EQUIP. INDUS.
LTDA, OU A SUA ORDEM NA PRACA E VENCIMENTO INDICADOS

Quantidade Descriminagio / Especificagio Prego Unit. Prego Total

~ RS 205.338,90
Locagdo de 03 Grupos Geradores no més de Junho/2014, mod. CAT

3516, instalado no municipio de Tabatinga. Contrato OC 83450/12.

Ne de série:
25704865
25204173
25204668

VALOR TOTAL DESTA FATURA RS 205.338,90
Dados Bancérios para depésito: HSBC 399 - Agéncia 1301 - Conta Corrente: 00341-39

PIS/ PASEP (R$) IRPI (R$) CSLL (R$) COFINS (R$) 155 (RS} | INSS (RS}
1.334,70 9.856,27 2.053,39 6.160,17 -

Operagio niio sujeita a emissio de Mota Fiscal de Servigos. Vedado a cobranga de IS conforme Lei Complementar 116 de 31/07/2003 e decreto Municipal No.
043 de 04/03/2009

OBSERVACAO: De acordo com o decreto n®, 043 de 04 de Margo de 2009, a Locagio de Bens mévels cédigo: 03.01.1 estd dispensada da emissfio de documento
fiscal, em virtude da ndo incidéncia do ISSON
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Parcelas ECF DCOMP DD Voto

Demais Parcelas 0,00 0,00 0,00
Reteng'o'es na Fonte sobre Receitas Financeiras 1.175,72 851,10 1.175,72
Retengdes na Fonte sobre Receitas Operacionais 464.374,54 0,00|195.005,71
Soma Parc. Créd. 465.550,06(1465.550,26 851,10|196.181,43
IRPJ devido 325.176,48|[325.176,48|325.176,48|325.176,48
Saldo negativo IRPJ 140.373,58(140.373,78 0,00 0,00

Despacho Decisorio Julgamento|Direito creditorio reconhecido

Parcelas confirmadas 851,10| 196.181,43
IRPJ devido 325.176,48| 325.176,48
Saldo negativo disponivel 0,00 0,00 0,00

24. Com efeito, confira-se os percentuais dos tributos destacados sobre o valor
total da Fatura 81 (...)

25. Outrossim, ndo ha outro PER/DCOMP com demonstrativo de crédito
utilizando o Saldo Negativo do 22 Trimestre/2014, conforme consulta ao Sistema
de Controle de Crédito e Compensagdo -SCC desta RFB: (...)

26. Voto, entdo, por retificar de oficio o cédigo de retencdo 6147 utilizado no
PER/DCOMP n® 34417.57838.301014.1.3.023774 para as receitas operacionais
para o codigo 6190.

Comprovacao da retengao

27. De acordo com a legislacdo vigente a época dos fatos geradores em analise, o
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Comprovante Anual de Retengdao de Imposto de Renda na Fonte fornecido pela
fonte pagadora é o documento habil para comprovar a correta deducdo da
contribuicdo retida durante o periodo de apuracdo: (...)

“Art. 55 - O imposto de renda retido na fonte sobre quaisquer rendimentos
somente podera ser compensado na declaracdo de pessoa fisica ou juridica,
se o contribuinte possuir comprovante de retencdo emitido em seu nome
pela fonte pagadora dos rendimentos.”

Decreto 3.000/99
Regulamento do Imposto de Renda

Art. 943. A Secretaria da Receita Federal poderad instituir formulario préprio
para prestacdo das informacgGes de que tratam os arts. 941 e 942 (Decreto-
Lei n22.124, de 1984, art. 32, paragrafo unico).

§ 12 O beneficiario dos rendimentos de que trata este artigo é obrigado a
instruir sua declaracdo com o mencionado documento (Lei n2 4.154, de
1962, art. 13, § 19).
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§ 22 O imposto retido na fonte sobre quaisquer rendimentos ou ganhos de
capital somente podera ser compensado na declaracdao de pessoa fisica ou
juridica, quando for o caso, se o contribuinte possuir comprovante da
retencdo emitido em seu nome pela fonte pagadora, ressalvado o disposto
nos §§ 12 e 22 do art. 72, e no § 12 do art. 82 (Lei n2 7.450, de 1985, art. 55)

28. Nao se quer afirmar que a apresentagao do Comprovante Anual de Retencdo
de Imposto de Renda na Fonte é uma condicdo absoluta, cuja auséncia impediria
a comprovacao das retengdes suportadas pelo contribuinte.

29. Ao contrario, sua auséncia pode ser suprida pela apresentacdo de outras
provas admitidas em Direito que comprovem, de maneira inequivoca, que houve
retencdo na fonte, como por exemplo, a apresentacdao de Extratos Bancdrios ou
Declaracdo de Imposto de Renda Retido na Fonte — documentacdo produzida por
Terceiros — em que conste a entrada de sua remuneracdo pelo valor liquido dos
tributos retidos pela fonte.

30. Nesse sentido, confira-se a Simula CARF n2 143:

A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficidrio na
apuracao do imposto de renda devido ndo se faz exclusivamente por meio
do comprovante de retencdo emitido em seu nome pela fonte pagadora
dos rendimentos. (Vinculante, conforme Portaria ME n2 410, de
16/12/2020, DOU de 18/12/2020).

31. Nesse contexto, conforme batimento entre PER/DCOMP n@
34417.57838.301014.1.3.023774 e o sistema DIRF da RFB, vide planilha “301014-
3774_PerDcomp Saldo negativo de IRPJ x Dirf” juntada a fl. 204, verifica-se que
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houve a apresentacdo de DIRF pela fonte pagadora Amazonas Distribuidora de
Energia S.A., CNPJ Basico 02.341.467, onde consta reten¢do sob o cddigo de
receita 6190:

Tabela I: Perdcomp x Dirf para 22 Trimestre/2014

Dirf Perdcomp x Dirf

SOMA Valor

[CNPJ Bésico [CNPJ Fonte [Codigo |Descrigdo SOMA Valor SOMA Valor  |Proporgdo Valor |mposto

Beneficiario Pagadora olcadieo Recet Rendimento Imposto [ to Retido |Retid0
Informado Empresa odigo Receita Tributavel Retido mposto Retido Proporcional

(4) (5) (6)=1(1,2.4) (7)=(5)* (6)

Retencdes em Dirfs do periodo ndo solicitadas nesta Perdcomp:

IRRF - Aplicacées financeiras de renda

08945459 01701201 3426
fixa - PJ

5.226,18 1.175,72] 100% 1.175,72

(4.80/9.45) *

08945459 02341467 6190  |Servigos - Retido por érgdo publico 5.611.860,52 530.320,83 100%

269.369,31

32. Da Tabela | acima, verifica-se que sob o cddigo de receita 6190, houve a
retencdo de RS 269.369,31 sobre Rendimento Tributdvel de RS 5.611.860,52 pela
fonte pagadora Amazonas Distribuidora de Energia S.A., CNPJ basico 02.341.467.

Oferecimento das Receitas Operacionais a Tributagao

33. Por outro lado, a soma das retengdes de Imposto de Renda destacado nas
Faturas n2 67 a 81 perfaz RS 195.005,71 correspondente exatamente a 4,8% de RS
4.062.619,00 que é a soma dos valores brutos de dessas faturas:
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Tabela II: IRRF 2014-2°Tri x Faturas emitidas

Dt Emissdo |N2 Fatura|Valor Bruto IRRF CSLL PIS COFINS |valor Liquido] fl.

18/05/2014 67 397.430,10| 19.076,64] 3.974,30] 2.583,30| 11.922,90| 359.872,96|158
18/05/2014 68 264.953,40| 12.717,76| 2.649,53] 1.722,20| 7.948,60| 239.915,30]159
18/05/2014 69 198.715,05] 9.538,32] 1.987,15] 1.291,65| 5.961,45] 179.936,48]|160
18/05/2014 70 264.953,40| 12.717,76] 2.648,53] 1.722,20| 7.948,60| 239.915,30]161
18/05/2014 71 198.715,05|] 9.538,32] 1.987,15] 1.291,65| 5.961,45] 179.936,48|162
18/06/2014 72 410.677,80| 19.712,53| 4.106,78] 2.669,41| 12.320,33] 371.868,75]163
18/06/2014 73 273.785,20| 13.141,69] 2.737,85] 1.779,60| 8.213,56| 247.912,50]164
18/06/2014 74 205.338,90| 9.856,27] 2.053,39] 1.334,70| 6.160,17| 185.934,37]165
18/06/2014 75 273.785,20| 13.141,69] 2.737,85] 1.779,60| 8.213,56| 247.912,50]166
18/06/2014 76 205.338,90] 9.856,27| 2.053,39] 1.334,70| 6.160,17| 185.934,37|167
18/07/2014 77 410.677,80| 19.712,53| 4.106,78] 2.669,41| 12.320,33] 371.868,75]168
18/07/2014 78 273.785,20] 13.141,69) 2.737,85) 1.779,60| 8.213,56] 247.912,50{169
18/07/2014 79 205.338,90| 9.856,27| 2.053,39] 1.334,70| 6.160,17| 185.934,37|170
18/07/2014 80 273.785,20| 13.141,69| 2.737,85] 1.779,60| 8.213,56| 247.912,50|171
18/07/2014 81 205.338,90| 9.856,27| 2.053,39] 1.334,70| 6.160,17| 185.934,37|172

Total 4.062.619,00]195.005,71]40.626,19]26.407,02|121.878,57]3.678.701,50

34. A soma do valor brutos das Faturas n2 67 a 81 coincide com o valor oferecido
a tributagdo na ECF, tal como no informado no Registro P150 da ECF:

Q pesquisar

odigo Valor v
3 RESULTADO LIQUIDO DO PERIODO 232145733 v
301 RESULTADO L PERI csiL GERAL 276698862
30101 RESULTADO OPERACIONAL 2766.988,62

3010101 RECEITA LIQUIDA

3.01.01.01.01 RECEITABRUTA

3.01.01.01.01.. Receita de Exportac3o Direta de Mercadorias e Produtos

3.01.01.01.01... Receita de Vendas de Mercadorias e Produtos a Comercial com Fim de
3.01.01.01.01... Receita de Exportac3o de Servicos

3.01.01.01.01.. Receita da Venda de Produtos de Fatricacdo Propria no Mercado intemo

391433340
4.062.619.00
0,00
0.00
0.00
0.00
0.00
4.062.619.00

3.01.01.01.01.._ Recelta da Revenda de Mercadorias no Mercado Intemo
3.01.01.01.01.._ Recelta da Prestac3o de Servicos no Mercado Interno

>> > > 2> >0 0006

s o 00000 aswn=F
000000000060

35. Nesse contexto, deve-se confirmar RS 195.005,71 a titulo de reten¢do na
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fonte sobre receitas operacionais.
Cédigo de retencdo 6800 x 3426

36. Assim como nas receitas operacionais, nas receitas financeiras também houve
utilizacdo de codigo de retencdo no PER/DCOMP ne
34417.57838.301014.1.3.023774 distinto do informado pela fonte pagadora.

37. Com efeito, no aludido PER/DCOMP utilizou-se o cddigo de retencdo 6180
para as receitas financeiras, mas na Tabela | acima verifica-se que a fonte
pagadora CNPJ bdsico 01.701.201 utilizou o cédigo de retengao 3426.

38. Entretanto, os Extratos de Investimento apresentados no DOC. 09, anexo as
fls. 179/181 da Manifestacdo de Inconformidade, apontam que, de fato, houve a
retencdo RS 1.175,72 sobre receitas financeiras (destaque no original):
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HSBC Bank Brasil - Banco Miiltiplo | Investimentos/Titulos ... https://wwwsS5 hsbe.com br/CNB-INVESTIMENTO/ser

Investimento > Titulo de renda fixa HSBF P
Posi¢do mensal AJUDA &
Operador: gopower.karla

Agéncia/Conta: 1301-00341-39 - GOPOWER E AIR LOCACAO DE EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA

Posigao emitida em: 08/05/2014 as 10:55:39

Periodo de Referéncia: 31/03/2014 a 30/04/2014

Alengau. cerlilique-se e yue @ inpressula esigja confliguiada adequadamente, para que n3o haja perda de informagdes durente &

impressdo. Disponibilidade: 7 dias por semana, 24 horas por dia (a atualizagao das informagdes ocorrera no 1° dia (il de cada
més)

Selecione 0 més/ano desejado:

Abril/2014 %1
o Mensal de Titulos de Renda Fixa
CNPJ: 08.945.459/0001-70 Cliente: GOPOWER E AIR LOCACAO DE EQUIP
Conta Corrente: 1301.00341.39 Agéncia: URB TRINDADE

Periodo: ABRIL/2014

CDB-CDI
Resumo da sua movimentagdo no periodo - Renda Fixa
Saldo em: 31/03/2014

Saldn Nominal 281.600.00 y
(+) Saldo Bruto Atualizado 282.041,26 /
(+) Aplicagdes 322.000,00
(-) Valor Resgatado 605.440,52
Valor Nominal Resgatado 603.600,00
Rendimentos Brutos 3.124,96
{-) Imposto de Renda 534,24
{~) ilUr/Kesgates 750,20
Rendimentos Brutos no Periodo
(+) Dos Valores Resgatados 2.683,70
(*+) Do Saldo Niao Resgatado 0,00
Saldo em 30/04/2014
Saldo Nominal 0,00
(=) Saldo Bruto Atualizado 0,00
I0F Aplicagdo 0,00
IOF Dedutivel 0,00
HSBC Bank Brasil - Banco Miiltiplo | Investimentos/Titulos ... https://wwwsS hsbc.com.br/CNB-INVESTIMENTO/servlets..

Investimento > Titulo de renda fixa H SB (\ Py <

Posi¢do mensal AJUDA &

Operador: gopower.karla

Agéncia/Conta: 1301-00341-39 - GOPOWER E AIR LOCACAO DE EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA

Posigéo emitida em: 10/06/2014 as 16:54:50

Periodo de Referéncia: 30/04/2014 a 30/05/2014

Alenydo: centifigue-se de que a impressora esteja configurada adequedamentc, para que nBo hajo porda de informagdoe durante a
impressao. Disponibilidade: 7 dias por semana, 24 haras por dia (a atualizacao das informagdes ocorrerd no 1° dia Util de cada
mes).
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Selecione o més/ano desejado:

Maio/2014
0 Mensal de Titulos de Renda Fixa
CNPJ: 08.945.459/0001-70 Cliente: GOPOWER E AIR LOCACAO DE EQUIP
Conta Corrente: 1301.00341.39 Agéncia: URB TRINDADE
Periodo: MAIO/2014
CDB-CDI
Resumo da sua movimentagdc no periodo - Renda Fixa

Saldo em: 30/04/2014

Saldo Nominal 0.00
(+) Saldo Bruto Atualizado 0,00
(+) Aplicagdes 1.179.000,00
(=) Valor Resgatado 65.322,28

Valor Nominal Resgatado 65.300,00

Rendimentos Brutos 122,39
(-) Imposto de Renda 6,44
(=) IOF/Resyates 93,67

Rendimentos Brutos no Periodo
(+) Dos Valores Resgatados 122,39
(+) Do Saldo Ndo Resgatado 1.763,87

Saldo em 30/05/2014

Saldo Nominal 1.113,700,00
(=) Saldo Bruto Atualizado 1.115.463,87

I0F Aplicagdo 0,00

IOFP Dedutivel 0,00
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HSBC Bank Brasil - Banco Miltiplo | Investimentos/Titulos .. https:/wwws3 hsbe.com br/CNB-INVESTIMENTO/serviet

Investimento > Titulo de renda fixa HSB(-‘ P
Posi¢do mensal AJUDA

Operador: gopower.karla

Agéncia/Conta: 1301-00341-39 - GOPOWER E AIR LOCACAO DE EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA
Posigao emitida em: 03/07/2014 as 11:36:47

Periodo de Referéncia: 30/05/2014 a 30/06/2014

Alengau. ceiilique-se de que o impressora esteja configurada adequedamente, para quc néo hajo perda de informagbee durants a
impressdo. Disponibilidade: 7 dias por semana, 24 horas por dia (a atualizagdo das informagdes ocorreré no 1° dia Ulil de cada
més)

Selecione o més/ano desejado:

Junho/2014

Posicdo Mensal de Titulos de Renda Fixa

CNPJ: 08.945.459/0001-70 Cliente: GOPOWER E AIR LOCACAO DE EQUIP
Conta Corrente: 1301.00341.39 Agéncia: URB TRINDADE
Periodo: JUNHO/2014

CDB-CDI
Resumo da sua movimentagdo no periodo - Renda Fixa
saldo em: 30/05/2014

Saldn Nominal 1.113.700,00
(+) Saldo Bruto Atualizado 1.115.463,87
(+) Aplicagdes 0,00 /
(-) valor Resgatado 410.887,66 /
Valor Nominal Resgatado 408.700,00
Rendimentos Brutos 3.078,37
(-) Imposto de Renda 635,04
(=) I0F/Resgates 255,67
Rendimentos Brutos no Periodo
(+) Dos Valores Resgatados 2.245,88
(+) Do Saldo Ndo Resgatado 5.770,28
Saldo em ;50/06/2014 gk
O (=) ::;gg ::K:ailualizado 711:701:66
() I0F Aplicagdo g,gg
< IOF Dedutivel v
o
:t' 39. Com efeito, eis a soma de IRRF e de Rendimentos Brutos dos Valores
> Resgatados dos Extratos de Investimentos apresentados no DOC. 09, acima
@) .
= reproduzidos:
Z
L
= Tabela lIl: IRRF x Receitas Financeiras
D
@) N Rendimento bruto dos
més IRRF
o valores resgatados
3 abril/2014 534,24 2.683,70
maio/2014 6,44 122,39
junho/2014 635,04 2.245,88
total 1.175,72 5.051,97

40. A soma dos Rendimentos Brutos dos Valores Resgatados, acima apontado, RS
5.051,97 é inferior aos RS 24.667,86 oferecido a tributacdo na ECF no item
“Qutras Receitas Financeiras” do Registro P150 da ECF:

Q pesquisar

301010501 Receitas de Juros sobre o Capital Préprio A8
3.01.01.0501... Outras Receitas Financeiras A6 2486786 C
3.01.01.0501.. Resutados Positivos em ParticipacBes Societdrias Avaliadas pelo Método de Equivaléncia Patimanial A B

41. Nesse contexto, deve-se confirmar RS 1.175,72 a titulo de retencdo na fonte
sobre receitas financeiras.

CONCLUSAO

42. Diante do exposto, as Tabelas abaixo sintetizam meu voto:
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Parcelas ECF DCOMP DD Voto

Demais Parcelas 0,00 0,00 0,00
Retengé‘es na Fonte sobre Receitas Financeiras 1.175,72 851,10 1.175,72
Retengbes na Fonte sobre Receitas Operacionais 464.374,54 0,00|195.005,71
Soma Parc. Créd. 465.550,06(465.550,26 851,10(196.181,43
IRP] devido 325.176,48(325.176,48|325.176,48|325.176,48
Saldo negativo IRPJ 140.373,58(140.373,78 0,00 0,00

Despacho Decisorio [Julgamento|Direito creditoério reconhecido

Parcelas confirmadas 851,10| 196.181,43
IRPJ devido 325.176,48| 325.176,48
Saldo negativo disponivel 0,00 0,00 0,00/ ,,

Ante o exposto, oriento meu voto no sentido de negar provimento ao recurso
voluntario.

Assinado Digitalmente

Mauritania Elvira de Sousa Mendonga
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